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Nos dias 21 e 22 de Novembro de 2018, foi realizada a X Conferência Municipal 

dos Direitos das Crianças e Adolescentes da cidade do Salvador, que teve como tema 

central: “Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento às Violências”.  

Ao longo desses dois dias crianças, adolescentes, representantes da sociedade 

civil, órgãos Governamentais e Não Governamentais dos Direitos das Crianças e 

Adolescentes da cidade do Salvador se reuniram para dialogar e construir propostas de 

Políticas Públicas pautadas no princípio da proteção integral de crianças e adolescentes, 

que possam fortalecer as estratégias e ações de enfrentamento às violações dos Direitos 

Humanos. 

Para a realização desta Conferência foi formada uma Comissão Executiva e 

cinco subcomissões, compostas por representantes de órgãos e entidades 

governamentais e não governamentais. A metodologia de trabalho desta Conferência 

baseou-se no Projeto “Vozes da Cidade: Crianças e Adolescentes participando da 

construção da cidade de Salvador” desenvolvido pela ONG Avante - Educação e 

Mobilização Social, em parceria com a UNICEF, na qual crianças, adolescentes, 

sociedade civil e atores do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), das dez regiões 

administrativas da cidade, puderam dialogar, por meio das plenárias e grupos de 

trabalhos, sobre seis eixos temáticos, considerando os principais problemas, suas causas 

e as possíveis estratégias de enfrentamento. 

Os seis eixos de trabalho foram: Garantia dos Direitos e Políticas Públicas 

Integradas e de Inclusão Social; Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra 

Crianças e Adolescentes; Orçamento e Financiamento das Políticas para Crianças e 

Adolescentes; Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e 

Adolescentes; Espaços de Gestão e Controle Social das Políticas Públicas de Promoção, 

Proteção e Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes; e Plano Decenal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Salvador. 

É necessário salientar que antes desta Conferência foram realizadas as Pré- 

Conferências nos dez territórios da cidade do Salvador, a saber: Centro/ Brotas, 

Subúrbio/ Ilhas, Cajazeiras, Itapuã, Cidade Baixa, Barra/ Pituba, Cabula/ Tranquedo 

1. APRESENTAÇÃO 
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Neves, Pau da Lima, São Caetano e Valéria, nas quais foram eleitos/as os/as 

delegados/as que participaram desta Conferência. 

Afim de reunir as vozes de todas as pessoas que participaram da X Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Salvador e formalizar todas as 

propostas de Políticas Públicas dialogadas e construídas nestes dias, o presente 

documento sistematiza a Mesa de Abertura, nomeada “Papo Reto”, o Ato de lançamento 

do Comitê Municipal de Enfrentamento aos Homicídios de Crianças e Adolescentes da 

cidade do Salvador, a Mesa das Autoridades, a Conferência Magna, a Aprovação do 

Regimento Interno , as discussões dos seis Eixos Temáticos e a Plenária Final com a 

eleição dos/as delegados/as para a IV Conferência Territorial dos Direitos das Crianças 

e Adolescentes da Região Metropolitana do Salvador. 

 

 

 

  

 

Foto 1. Registro da mesa de autoridades: “Quem faz acontecer” na X 

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Salvador. 
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2.1.1 Mesa de Abertura: “Papo Reto” 

 A X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente da Cidade 

do Salvador ocorreu nos dias 21 e 22 de Novembro de 2018, no Centro Comunitário 

Batista Clériston Andrade- CECOM. Na cerimônia de abertura, neste ano, nomeada 

“Papo Reto”, crianças e adolescentes representando as dez prefeituras bairros da cidade 

do Salvador tiveram a oportunidade de falar sobre os seus desejos, enquanto sujeitos de 

direitos, suas vivências em suas comunidades e as expectativas para a Conferência.  

 É importante salientar que ao longo de toda a Conferência, nas plenárias gerais 

houve a interpretação de Libras, através do apoio da AESOS. 

Enquanto representante da Prefeitura Bairro Centro/ Brotas a adolescente 

Lucinéia, 16 anos, participante do Projeto Axé afirmou ser a favor da atuação das 

polícias, mas sente muito medo pela forma como os/as profissionais entram no seu 

bairro, segundo a adolescente “[...]eles entram sendo terríveis com os trabalhadores, 

tem meninos pequenos que se envolvem, mas gostam muito de esporte, eu queria que lá 

tivesse um esporte uma creche para eles pararem com esta vida.” A fala de Lucinéia 

foi reforçada pela adolescente Júlia de 12 anos, representante da Prefeitura Bairro 

Itapuã/ Ipitanga, quando a mesma sinaliza: “[...] na minha rua a polícia desce 

“avionada” e quase pega as crianças, nossos pais não deixam mais a gente brincar na 

rua.” e pela adolescente Stefane, da ACOPAMEC representando a Prefeitura Bairro, 

Cabula/ Tranquedo Neves: “[...] no bairro os policiais são machistas, são 

racistas[...]”. 

A educação foi sinalizada pelas crianças e adolescentes como principal caminho 

para a garantia e promoção dos seus direitos, segundo Felipe, representante da 

Prefeitura da cidade do Salvador, a palavra-chave para esta Conferência é Educação, o 

mesmo afirmou que o seu desejo era ter mais escolas no seu bairro para que o mesmo 

deixasse de ser considerado como um dos mais violentos da cidade. Esse desejo 

também foi compartilhado pela criança Eliete, 11 anos da Fundação Cidade Mãe, que 

2. X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente da Cidade do Salvador 
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representou a Prefeitura Bairro, 

Pau da Lima e pela adolescente 

Cíntia, 16 anos, representante 

do Lar Pérolas de Cristo e da 

Prefeitura Bairro Subúrbio/ 

Ilhas. 

A falta de espaços de 

lazer, saneamento básico, 

intolerância religiosa, 

desrespeito com as falas das 

crianças e adolescentes nos 

momentos de denúncias foram outras dificuldades sinalizadas pelos/as representantes 

das Prefeituras Bairros Barra/ Pituba, Cajazeiras e Cidade Baixa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

[...] Estou aqui nesta conferência 
municipal para falar da violência 
contra crianças e adolescentes e 
quero que o que vai ser discutido 
não fique só aqui! [...] 

 
(Adolescente, Joice, representante da 

Prefeitura Bairro Liberdade/ São 

Caetano) 

Foto 2. Registro da mesa de abertura: “Papo Reto” com 

crianças e adolescentes das dez Prefeituras Bairro da 

Cidade do Salvador, Ba. 
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2.1.2 Assinatura do Termo de Lançamento do Comitê de Prevenção de 

Homicídio de Crianças, Adolescentes e Jovens do Município de 

Salvador  

 Após a fala de todas as crianças e adolescentes da mesa de abertura “Papo Reto”, 

a mesa se desfez dando espaço ao ato de assinatura do termo de lançamento do Comitê 

de Prevenção de Homicídios de Crianças, Adolescentes e Jovens da cidade do Salvador. 

 Para participar deste momento foram convidados/as as seguintes autoridades: 

Ediene Santos Lousado (Procuradora Geral do Estado da Bahia), Renildo Barbosa 

(Atual presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- 

CMDCA), Helena Oliveira (chefe do escritório do UNICEF em Salvador) e Cristina 

Argiles Sanches (Atual Secretária de Políticas Públicas para Mulheres, Infância e 

Juventude, representando neste dia o Prefeito da Cidade do Salvador Antônio Carlos 

Magalhães Neto). 

 Antes das falas, foi exibido um vídeo organizado e produzido pelo UNICEF, que 

retrata histórias de vidas de famílias que sofrem com a dor da perda de algum/a parente, 

conhecido/a criança, adolescente ou jovem, vítima do homicídio. Este vídeo fornece 

também dados numéricos que revelam a emergência pelo desenvolvimento de Políticas 

Públicas que atendam, na prática, a proteção das crianças, adolescentes e jovens e o 

enfrentamento a esta cruel violação dos Direitos Humanos.  

 Após a exibição do vídeo, Helena Oliveira iniciou sua fala registrando que:  

[...] Nos últimos anos prevenir a violência crescente que afeta meninos 

e meninas de maneira letal, vem se configurando como um dos 

grandes desafios para Salvador. Embora este tema exija ações 

intersetoriais consorciários entre as esferas estaduais e municipais, há 

um papel importante e pouco visibilizado dos municípios, no campo 

da prevenção da violência, que existe na garantia primária dos 

Direitos Fundamentais considerados estes, estratégias mínimas, porém 

centrais para contribuir com a mudança desses indicadores e redução 

da perda precoce da população em idade produtiva da cidade. 

 

Ainda em sua fala, Helena chama a atenção para os números de homicídios contra 

adolescentes na cidade do Salvador, uma vez que estes são maiores que os números de 

assassinatos de adultos/as e frisa que o número de assassinatos de meninos e meninas 

está diminuindo somente em uma parte da capital baiana, enquanto as demais partes da 

cidade continuam desafiando as Políticas Municipais de Prevenção à Violência.  
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É notório os esforços das diversas organizações e órgãos públicos para melhorar 

esta realidade, contudo a 

realidade dos assassinatos 

ainda continua a mesma, 

uma vez que as ações não 

acontecem de forma 

integradas, segundo Helena.  

 Tendo em vista esta 

realidade, o Comitê de 

Prevenção de Homicídios de Crianças, Adolescentes e Jovens do Município de Salvador 

foi criado na X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente da 

cidade do Salvador, como resultado da mobilização e participação de 60 instituições 

locais.  

  Este espaço foi organizado para garantir as condições adequadas e a articulação 

dos órgãos promotores e estratégicos para a realização de ações conjuntas preventivas 

dos homicídios de crianças, adolescentes e jovens da cidade. Portanto, o Comitê vai 

propor Políticas Integradas de Prevenção, reunir o conjunto das ações que já acontecem 

na cidade do Salvador de prevenção e enfrentamento aos homicídios de forma integrada 

e mais eficaz, além de propor, revisar e analisar projetos de Lei, articular as ações de 

prevenções e redução dos homicídios entre as instituições envolvidas, encaminhar de 

forma mais efetiva os casos de homicídios e estimular o desenvolvimento de pesquisas. 

 O Comitê se reunirá no Ministério Público do Estado da Bahia e seu grupo gestor 

está sendo comporto pelas seguintes Organizações: Ministério Público do Estado da 

Bahia, o Poder Executivo do Estado da Bahia (representado pela Secretaria de Justiça, 

Direitos Humanos e Desenvolvimento Social do Estado da Bahia), a Defensoria 

Pública, o Poder Executivo Municipal, o Poder Legislativo do Município de Salvador 

(representado pela Comissão dos Direitos da Criança), o Conselho Municipal da 

Criança e do Adolescente de Salvador, o Centro de Defesa da Criança e do Adolescente 

do Estado da Bahia– CEDECA , a Cipó- Comunicação Interativa, a Avante - Educação 

e Mobilização Social e o UNICEF.  

 O Comitê está sendo organizado através de seis grupos de trabalhos, nos quais 

tem a participação das Universidades: Universidade Federal da Bahia e Universidade 

Estadual da Bahia; da Sociedade Baiana de Pediatria (SOBAPE), Grupo Martagão 

[...] Morrem mais meninos e 
meninas assassinados do que 
adultos, nos territórios com 
menores desvantagens sociais e 
econômicas [...]  

(Helena Oliveira) 
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Gesteira, o Ministério das Relações Exteriores (enquanto observador externo), a Polícia 

Militar, a Guarda Municipal e diversas ONG’s. 

 Após a fala de Helena Oliveira, a Procuradora Geral do Estado, Ediene Santos 

Lousado, tomou a palavra para instituir formalmente e em ato público, este Comitê. Em 

sua fala a procuradora registrou que embora sentisse contentamento pela realização 

deste momento, a mesma não fica feliz em perceber a necessidade de assinar este termo, 

“gostaria na verdade de não estarmos tratando deste tema, que as nossas crianças e 

adolescentes tivessem suas vidas preservadas, sem precisar dessa união e articulação 

para mudar o mecanismo de prevenção aos homicídios [...]”, registrou a mesma. 

 Ediene trouxe em sua fala um questionamento de como serão os dados desta 

violência nos próximos 

anos diante dos atuais e, 

em seguida afirmou que o 

problema dos homicídios 

de crianças, adolescentes e 

jovens é de todos e todas, 

da sociedade e das 

instituições.  

No final da sua fala, 

destacou que é preciso 

continuar na luta pelos direitos das crianças, adolescentes e jovens e fez o convite para 

todas as pessoas presentes na plenária que pudessem durante a Conferência fazer uma 

reflexão mais profunda sobre a realidade atual para que fosse possível pensar também 

em propostas concretas para essas realidades.  

Dando seguimento a este momento, Renildo Barbosa agradeceu pela oportunidade 

de fazer parte do grupo gestor deste Comitê e evidencia a importância do lançamento do 

mesmo na X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Salvador, por ser um momento oportuno de dar respostas as inquietações trazidas pelas 

crianças e adolescentes durante na Mesa “Papo Reto”.  

[...] As soluções precisam vir de todos, 
para que possamos ter a eficiência 
que a sociedade nos espera. Que 
possamos nas próximas reuniões não 
tá assinando nenhum termo ou ato de 
prevenção, mas comemorando pelo 
avanço dos direitos dos nossos 
jovens, crianças e adolescentes. 

(Ediene Santos Lousado) 
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 Após a fala de Renildo 

Cristina Argiles, representando a 

Prefeitura de Salvador, reafirmou a 

importância deste momento e 

sinalizou que o ideal seria não 

precisar ter uma Secretaria de 

Políticas para Mulheres, Infância e 

Juventude, contudo diante da nossa 

realidade é necessário pensar e 

desenvolver estratégias conjuntas 

que consigam combater as violências 

que atingem as crianças, adolescentes e jovens da cidade do Salvador. A mesma, ainda 

demonstrou o interesse da prefeitura em contribuir na construção das Políticas Públicas 

de enfrentamento as violências contra crianças, adolescentes e jovens e fazer com que as 

mesmas sejam efetivadas.  

 Finalizando este momento, Helena Oliveira convidou todas as pessoas presentes 

para acompanharem e participarem da campanha de lançamento do Comitê, 

respondendo a 4 perguntas sobre as percepções de cada um/a sobre os homicídios de 

crianças, adolescentes e jovens e quais propostas de intervenções sugerem ao Comitê.  

Durante a Conferência foram feitas algumas intervenções artísticas culturais de 

coletivos e organizações não governamentais que atuam diretamente com crianças, 

adolescentes e jovens da cidade do Salvador. Estas ações merecem destaque neste 

relatório por retratarem as diversas estratégias que estes atores sociais desenvolvem, 

para mobilizar e sensibilizar seus pares, sobre a importância da garantia e promoção dos 

Direitos Humanos, o Protagonismo Infato-juvenil e o Trabalho Instersetorial necessário 

e, que muitas vezes está ausente da realidade dessas crianças, adolescentes e jovens.  

Portanto, após esta mesa houve a apresentação do grupo de teatro, AESOS 

composto por meninos e meninas, surdos/as e mudos/as, que fizeram uma interpretação 

da obra Minha mãe é negra sim. Após este momento, o jovem Leandro desenvolveu 

uma apresentação de Beat Box com Rap, na qual houve a participação especial da 

criança Raian de 11 anos. 

[...] Quando assinamos este 

documento, queremos apenas 

protocolar, mas quero dizer a 

vocês crianças e adolescentes, 

que aqui são nossas mãos dadas, 

somos nós todos adultos contra a 

violência, contra tudo o que é 

ruim à vocês [...] 

(Renildo Barbosa) 
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2.1.3 Mesa das Autoridades: “Quem faz acontecer” 

Dando seguimento a este momento, aconteceu a mesa das autoridades, intitulada 

“Quem faz acontecer”. Nela, representantes do Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, responsáveis por formular e fazer acontecer as Políticas 

Públicas para as Crianças e Adolescentes na cidade do Salvador falaram sobre suas 

expectativas e contribuições para esta Conferência.  

 Participaram deste momento: Renildo Barbosa (Atual presidente do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- CMDCA), Helena Oliveira (Chefe 

do escritório do UNICEF em Salvador), Cristina Argiles Sanches (Atual Secretária de 

Políticas Públicas para Mulheres, Infância e Juventude, representando neste dia o 

Prefeito da Cidade do Salvador Antônio Carlos Magalhães Neto), Risalva Teles (Vice- 

presidente do CMDCA e representante do Grupo Rotary da Bahia, que foi uma das 

empresas colaboradoras da Conferência), Denise Tourinho (Representante do Secretário 

de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social do Estado da Bahia- SJDHDS), 

Gisele Aguiar (Defensora Pública e Coordenadora da Infância e Juventude), Alexandre 

Cruz (Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia), Hilton Coelho 

(Vereador da cidade do Salvador e Presidente da Comissão da Criança da Câmara 

Municipal de Salvador), Ivete Sacramento (Secretária Municipal de Reparação – 

SEMUR), Sara Oliveira (Gerente de Programas e Projetos da Plan International na 

Foto 3. Registro do momento de lançamento do Comitê de 

Enfrentamento aos Homicídios de Crianças, Adolescentes e Jovens 

da cidade do Salvador. 
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Bahia), Elivaldo Oliveira (Pastor e Presidente do Complexo IBG/ CECOM Centro 

Comunitário Batista Clériston Andrade), Leu Batista (Conselheiro Tutelar). 

  Além destas autoridades que compuseram a mesa, foram registradas as presenças 

das seguintes: José Carlos Solto (Sub-secretário da Secretaria Municipal de Políticas 

para Mulheres, Infância e Juventude de Salvador), Aladilce Souza (Vereadora da cidade 

do Salvador), Sidney Carlos Filho (Vereador da cidade do Salvador) e Marta Rodrigues 

(Vereadora da Cidade do Salvador). 

 Iniciando as falas, Denise Tourinho parabenizou a comissão organizadora da 

Conferência pelo evento e pela garantia de espaços de falas e participação das crianças e 

adolescentes na abertura do mesmo e, enfatizou a importância do compromisso de todas 

as pessoas da sociedade civil, dos Órgãos Governamentais e Não- governamentais pelo 

enfrentamento as violências contra crianças e adolescentes e pela garantia e promoção 

dos Direitos Humanos. 

 Afirmou que diante da realidade cruel que muitas pessoas vivem cotidianamente, 

a realização deste momento podia ser tarde demais, pois muitas delas já tiveram suas 

crianças e adolescentes mortos/as, envolvidos/as nas diversas formas de violações dos 

seus direitos. Por isso, a mesma acredita que o estar juntos/as, fazer juntos/as, 

comprometer-se juntos/as é a melhor estratégia para enfrentar esta realidade. Registrou 

o compromisso da 

SJDHD e do Governo do 

Estado da Bahia com as 

ações de promoção e 

garantia dos Direitos 

Humanos e destacou 

algumas das ações que a 

secretaria tem 

desenvolvido em prol 

destas questões, como o 

Programa Corra pro 

Abraço que tem como 

público-alvo pessoas em contextos de rua e usuários/as de drogas.  

 Gisele Aguiar deu seguimento ao momento, parabenizando Renildo Barbosa pela 

Conferência e por conseguir a presença e participação de todas aquelas instituições no 

[...] Precisamos estar juntos nisso, eu 

acho que é este o conceito 

fundamental. Fazer juntos, 

comprometer-se juntos! Se não 

estivermos juntos de verdade, não 

vamos ter nenhuma competência para 

mudar esta realidade. A articulação e a 

Integração são fundamentais [...] 

(Denise Tourinho) 
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evento. A procuradora enfatizou o objetivo da Conferência em reunir todos os Órgãos, 

Instituições e Sociedade Civil para discutir Políticas Públicas para as crianças e 

adolescentes de Salvador e fez uma reflexão de onde e como as Políticas Públicas 

existentes estão falhando, além de cogitar as possíveis estratégias para mudar esta 

realidade.  

 Risalva Teles inicia sua fala afirmando que criança e adolescente é 

responsabilidade do Poder Público, da Sociedade Civil e todas as pessoas presentes na 

Conferência, por isso a mesma reafirmou a fala de Denise Tourinho de que a realidade 

das violações dos direitos das crianças e adolescentes só mudará, a partir do momento 

que todas essas instâncias começarem a atuar coletivamente pela mesma causa. Em 

seguida, Hilton Coelho fez sua fala destacando a questão racial como um dos 

importantes fenômenos a serem considerados ao longo da Conferência e fez uma 

autocrítica em relação a sua atuação enquanto vereador da cidade do Salvador, que não 

conseguiu cumprir com os seus compromissos com a sociedade, principalmente com as 

crianças e adolescentes da capital baiana.  

 O vereador convidou as autoridades presentes para dialogarem com as 

comunidades e juntos/as construírem propostas efetivas de Políticas Públicas que 

retratem as realidades de Salvador; enfatizou ainda a sua responsabilidade neste 

processo e afirmou a necessidade de uma sinergia entre todas as instituições de 

promoção, prevenção e garantia dos Direitos Humanos. 

 Ivete Sacramento também registrou que a mesa “Papo Reto” conseguiu 

representar concretamente a realidade de Salvador, tanto pelas falas das crianças e 

adolescentes, quanto pela representatividade da população negra, que é 99,9% da 

população 

soteropolitana. A 

secretária afirmou 

que o fato de ser 

negro/a significa que 

a pessoa nasceu sob 

o racismo, o 

preconceito racial 

que inviabiliza e que 

torna normal uma 

[...] A coisa ficou tão séria, banalizou tanto, 

que matar negro na periferia, jovem, criança 

não é mais notícia. Isso que é preocupante! 

Quando deixa de ser notícia e vira uma 

normalidade e a gente só sente que não é 

normal, quando em outro bairro a pessoa que 

não tem a pele escura, nem negra é 

assassinada e vira notícia [...]  
(Ivete Sacramento) 
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criança negra, um adolescente, jovem negro ser morto todos os dias e em todas as 

regiões de Salvador. Esta realidade é tão banal, que estes casos não viram notícias, não 

são falados e nem são estatísticas, destacou a mesma. 

Revelou o seu sentimento de impotência diante deste contexto e enfatizou o 

desejo da criança Joice, na mesa “Papo Reto” de que esta Conferência não seja mais 

uma que não consegue efetivar as Políticas Públicas para as crianças e adolescentes da 

cidade do Salvador, afirmou a mesma:“Que esta não seja mais uma Conferência pra 

gente vir aqui e discutir as mesmas coisas, do mesmo jeito com as mesmas pessoas [...] 

Não aguento mais participar de Conferências com discussões políticas que esquecem 

do objetivo da Conferência [...]”. 

 A secretária convidou também as autoridades presentes a pensarem nas crianças e 

adolescentes “invisíveis” na sociedade, que morrem diariamente nas sinaleiras, que não 

tiveram a oportunidade de participar da Conferência e que sofrem todos os dias as 

diversas violações dos seus direitos nas ruas da cidade do Salvador. Ela ainda sinalizou 

que é preciso garantir o direito de ser criança e adolescente para todos/as em plenitude.  

 Sara Oliveira deu seguimento à mesa registrando a motivação para a Plan 

International participar da Conferência enquanto sistematizadora do evento, que foi 

poder dar uma resposta a pergunta do que é feito com o que é dialogado nas 

Conferências dos Direitos das Crianças e Adolescentes. Portanto, a Organização 

assumiu o compromisso de publicizar os registros desta Conferência, uma vez que as 

Políticas Públicas precisam ser consideradas nos orçamentos públicos locais, serem 

efetivadas e incluídas no planejamento do município. Sara ainda destacou que já existe a 

parte técnica, as pessoas para fazerem as políticas acontecerem, mas ainda falta 

prioridade orçamentária no município para as crianças e adolescentes.  

 Renildo aproveitou da fala de Sara e frisou que no final da Conferência serão 

disponibilizados dois documentos: o relatório final da Conferência com as propostas 

dialogadas e aprovadas para três anos e o papel de cada pessoa na efetivação destas 

propostas. Além disso, o mesmo sinalizou a importância da linguagem das pessoas 

presentes, para que as crianças e adolescentes conseguissem entender o que estava 

sendo dialogado durante a Conferência e que posteriormente a este momento pudessem 

falar entre seus pares e nas suas comunidades sobre as suas participações no evento. 
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 O Conselheiro Tutelar Leu Brasil após a fala de Renildo, agradeceu ao CMDCA 

por disponibilizar 54 vagas para delegados/as, oportunizando a participação dos/as 

Conselheiros/as Tutelares 

de Salvador, mas destacou 

também a falta de 

compromisso da Prefeitura 

de Salvador com as 

crianças e adolescentes da 

cidade, uma vez que 

mesmo a Conferência 

sendo planejada a três anos 

atrás, houveram cortes no 

seu orçamento, o que 

inviabilizou alguns 

processos.  

 Posteriormente a esta fala, o pastor Elivaldo falou da importância do 

desenvolvimento desta Conferência e a gratidão de poder junto com a IBG/ CECOM 

contribuir com a realização deste momento. Alexandre Cruz, posteriormente, reforçou 

as falas anteriores e registrou o quanto foi tocado pelas falas das crianças e adolescentes 

na primeira mesa da Conferência, principalmente as falas sobre o medo das polícias. 

Segundo ele é incômodo vê que o Ministério Público atuar do mesmo lado que as 

polícias e que este ainda não é o lado de todas as pessoas, uma vez que existem esse 

medo e estes comportamentos agressivos dos/as policiais com a sociedade civil. O 

mesmo destacou que todos/as precisam estar em um só lado que é o lado da proteção e 

garantia dos direitos e questionou o porque o tráfico de drogas cresce de forma 

articulada e fácil no nosso país, estado e cidade, comparando-o ao Programa Primeiro 

Emprego, para muitas pessoas, principalmente adolescentes e jovens na sociedade 

brasileira.  

[...] que nós atores dos movimentos 

sociais, do Sistema de Garantia dos 

Direitos das Crianças e Adolescentes 

possamos realmente ter a 

consciência de que criança e 

adolescente é prioridade, que 

devem ser tratados como sujeitos de 

direito [...] 

(Leu Brasil) 
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 O promotor 

sinalizou a importância de 

todos/as refletirem o 

porque este crime 

organizado tem ganhado, 

cada vez mais, contornos 

de uma torcida 

organizada, a ponto das 

comunidades, bairros serem identificados por códigos numéricos, que proíbem o acesso 

das pessoas em determinadas localidades. No final da sua fala, destacou que estamos 

todos/as de um único lado, que é o lado contra este crime organizado e a favor da 

garantia dos Direitos Humanos, pois isso para ele a reflexão que ficou foi: “promotor, 

cumpra a sua obrigação e se o senhor achar que está cumprindo, cumpra melhor!”  

 Após a fala do Promotor, a Secretária Cristina Argiles falou sobre a importância 

da Conferência e fez um convite ao Amor, segundo a mesma o Amor na Diversidade 

consegue combater as intolerâncias, preconceitos e violências.   

 Para finalizar este momento foi passada a palavra para a vereadora Aladilce Sousa 

que reforçou o que foi dito pelas demais autoridades e fez alguns destaques sobre as 

ações e propostas que a mesma desenvolveu e desenvolve na cidade do Salvador.  

 

2.1.3 Conferência Magna  

 Logo após a mesa das autoridades, a jovem Melissa Santos, estudante do 

Bacharelado Interdisciplinar em Humanidades da Universidade Federal da Bahia foi 

convidada para explanar sobre a temática central da Conferência, “Proteção Integral, 

Diversidade e Enfrentamento à violência”. 

 Melissa iniciou sua fala sinalizando que a mesma foi baseada nas suas vivências 

e experiências enquanto adolescente, participante de projetos sociais na sua 

comunidade. Para ela, enquanto ativista do campo social é importante registrar nos 

espaços de fala o seu nome, sobrenome e o seu lugar de origem, por isso a jovem 

destacou um pouco seu histórico de vida e revelou que sua admiração pelo ativismo 

social foi motivada pelo trabalho do pai como Conselheiro Tutelar da Cidade e 

presidente de uma associação chamada Associação beneficente Cultural Fé e Vida,  

[...] de onde vem, de onde vem o 

combustível que faz rodar essa 

máquina insaciável, implacável, 

perversa, chamada tráfico de drogas 

e crime organizado? [...] 

(Alexandre Cruz) 
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onde toda sua família ajuda a manter uma escola comunitária parceira do Associação 

Conexão Vida. 

A Conexão Vida é uma Associação que desenvolve trabalhos sociais para as 

crianças em extrema vulnerabilidade social e econômica do bairro de São Caetano, 

Salvador- Ba. Ela funciona no modelo de escola formal, mas não cobra mensalidade e 

oferece o serviço social para as crianças que não têm condições de estudar na Rede 

Particular e que não encontram vaga na Rede Pública Municipal. 

A partir dos doze anos de idade, Melissa começou a frequentar o grupo de 

formação para adolescentes, que acontecia nesta associação e desde então a mesma 

começou o processo de militância, que no decorrer do tempo ganhou novos contornos, 

vivências e espaços na vida da jovem.  

Melissa, sinalizou que 

percebeu uma diferença nesta 

Conferência em relação as 

outras que ela participou, 

destacando a mesa “Papo Reto” 

com crianças e adolescentes e 

enfatizou o seu incômodo em 

participar das Conferências, 

dialogar sobre as mesmas 

questões e no final destes 

momentos não ter as falas e 

propostas respeitadas, 

necessitando de  mais 

discussões posteriormente.  

Reiterou ainda sua angustia sobre a última Conferência, onde pessoas adultas 

não permitiram as falas das crianças e adolescentes, para ela é compreensível a 

preocupação dos/as adultos/as com a coerência das propostas sugeridas, porém é notório 

que quem são os/as protagonistas deste momento são as crianças e adolescentes, 

portanto é importante que os/as adultos/as assumam as suas responsabilidades e não 

tomem o lugar de fala das crianças e adolescentes, este foi um dos pedidos da jovem, ao 

longo de sua fala. Ela ainda frisou que garantir a participação das crianças e 

[...] representatividade importa 

de verdade, e eu vi aqui meninos 

e meninas negros e negras, 

meninas e meninos de periferia 

que sabem realmente da nossa 

realidade, então eu também 

compartilho da mesma angústia 

de vocês [...] . 

 

(Melissa Santos) 
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adolescentes nas Conferências é uma garantia da Constituição, portanto é direito da 

criança e do adolescente.  

Durante muito tempo a criança foi considerada um objeto, contudo a partir da 

Constituição de 1988, ela passa a ser considerada como um sujeito de direito, que 

precisa, portanto, do direcionamento de recursos públicos e atenção contínua das 

Políticas Públicas.  

Melissa fez um retorno na sua fala ao questionamento do promotor Alexandre 

Cruz, sobre porque o tráfico tem se tornado uma oficina de primeiro emprego. Segundo 

ela, o Estado não oferece o primeiro emprego. A droga não entra na mão da periferia e 

sim por meio da elite social, ressaltou Melissa.  

Ademais, a conferencista ainda destacou mais uma vez a necessidade de dar 

vozes às crianças e adolescentes e respeitar as mesmas, uma vez que são estes sujeitos 

que vivem cotidianamente com as violações, reconhecem quais sãos os problemas nas 

suas comunidades e o que eles/as sentem falta do Poder Público.  

Integrar a temática da diversidade no contexto da Conferência é dizer que a 

infância, a adolescência e a juventude são plurais, os seres humanos são plurais, frisou a 

jovem, contudo a mesma ainda fez uma reflexão sobre o porque que no nosso país, 

considerando esta 

pluralidade dos seres 

humanos, as crianças e 

adolescentes ainda 

precisam estudar em 

escolas que não são 

inclusivas? 

Na oportunidade, 

Melissa falou sobre o 

enfrentamento às 

violências, destacando a 

realidade do país, na 

qual as polícias matam mais pessoas do que as protegem e garantem suas seguranças. 

Por isso, a mesma afirmou que o trabalho social não é para quem acha “bonitinho”, mas 

sim para quem sabe fazer e fazer direito.  

[...] A gente tem mania de culpabilizar quem 

não tem culpa e isso também é sobre 

proteção. São meninas e meninos, a gente 

tem mania de colocar o tráfico de drogas e 

crime organizado como grande problema e 

não é, na verdade o problema do Brasil é a 

falta de educação, a falta de famílias 

estruturadas [...] 

 (Melissa Santos) 



 

25 
 

A conferencista fez uma metáfora da realidade com o oceano, pontuando que 

cada pessoa, de fato não pode mudar o mundo, mas cada oceano é formado por gotas de 

água e que cada uma destas é 

muito importante para a 

construção do oceano.  

Mediante a esta 

metáfora, Melissa registrou 

ainda que no Brasil as pessoas 

que atuam com os Direitos 

Humanos são consideradas 

terroristas, portanto, para 

mudar esta conjuntura e crença social é preciso criar espaços de discursões para a 

construção de Políticas Públicas. A jovem ainda destacou: 

[...] Onde é que a gente tá que a gente não tá vendo que o Brasil nos 

cobra algo que ele não nos dar? Nós temos hoje programas que dão 

oportunidades como o CIEE,’ mas é difícil. O ensino tá sucateado, não 

tem aula, tem greve o terceiro setor não é pago. Qual é o papel das 

instituições nisso? A gente ainda tem que conviver com tanta 

violência , a primeira violência que a gente passa é a violência de se 

olhar no espelho e não se reconhecer, é olhar no espelho e não ver na 

televisão, quem é a protagonista da novela, quem são as empregadas? 

 

Por fim, Melissa sinalizou que o lugar das crianças e adolescentes é na escola, é 

nas brincadeiras, mas também é discutindo Politicas efetivas e orçamentárias para a 

garantia dos seus direitos. 

 Após a fala da jovem, Renildo 

Barbosa destacou a atuação desta nas 

Conferências e reafirmou a importância 

do respeito pelas falas das crianças e 

adolescentes ao longo de toda 

Conferência, por isso convidou algumas 

crianças e adolescentes para se 

apresentarem. 

 

 

[...] Eu percorri Salvador fazendo 

formação para crianças periféricas. 

Eu entendi que militância não é 

hobby, militância é um estilo de 

vida [...].  

(Melissa Santos) 

 

 

Foto 4. Crianças, participantes da 

Conferência apresentando um 

espetáculo de balé. 
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2.1.4 Leitura e Aprovação do Regimento Interno 

 Dando seguimento a programação da Conferência foi feita a Leitura e 

Aprovação do Regimento Interno (Anexo I). Renildo Barbosa, mediador deste momento 

desenvolveu a leitura do documento e no seu decorrer, alguns destaques foram sendo 

considerados, a saber: 

 Na Introdução do Regimento, alterou a numeração da Conferência, que não é a 

VIII como foi divulgado, mas sim a X Conferência dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Salvador; 

 No capítulo III, sobre os/as participantes delegados/as eleitos/as nas Pré- 

Conferências realizadas nas dez Prefeituras Bairros da cidade do Salvador, 

foram acrescentados: 54 Conselheiros/as Tutelares, 35 vagas para Rede de 

Atendimento e 10 Representantes do Sistema da Justiça; 

 No capítulo V, sobre as inscrições e credenciamento, houve destaque no artigo 

9º, o credenciamento foi realizado no local da Conferência, das 8h até às 15h e 

não até as 9:30h como estava escrito no Regimento; 

 No capítulo VI, da plenária e grupo de trabalhos, no artigo 10º houve um 

destaque para a quantidade dos grupos que não foi 5 conforme o Regimento, 

mas sim 6 grupos de trabalho; 

 No capítulo IX, referente às votações, foi pedido destaque pelo Conselheiro 

Tutelar Marcelo Tavares no artigo 22º para que em caso de extravio do crachá, 

seja oferecida a 2ª via do mesmo, contudo por meio da votação em plenária, o 

destaque não foi aprovado. Renildo sinalizou que a comissão tem o controle dos 

crachás dos/as delegados/as, que foi de cor diferente, contudo, caso alguém 

perca o crachá e outra pessoa o encontrou, há uma possibilidade desta pessoa 

participar da votação durante as plenárias, por isso o registro no regimento para 

que não possa fazer o repasse de um novo crachá; 

 No capítulo X, artigo 4º sobre a escolha dos/as delegados, o Conselheiro Tutelar 

Sidnei, pediu destaque para os critérios a serem usados na escolha dos/as 4 

adolescentes, uma vez que só é estabelecida a obrigatoriedade para ter um/a 

adolescente com deficiência e as demais vagas usar o critério de populações 

vulneráveis. Além desse destaque o conselheiro questionou o porquê não ter 

vagas para as crianças. Renildo solicitou o apoio da equipe para buscar as 

respostas por meio do CECA, que teve o retorno da participação das crianças, 

justificando que não poderá participar por conta da logística, pois por ser 

criança, precisará ter seus/as responsáveis como acompanhantes, o que vai 

encarecer essa logística.  

Durante a leitura do Regimento, Renildo fez algumas colocações sobre a IV 

Conferência Territorial dos Direitos da Criança e do Adolescente da Região 
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Metropolitana de Salvador, segundo o mesmo a responsabilidade para informar data e 

logística desta Conferência será do Conselho Estadual da Criança e do Adolescente – 

CECA e do Governo estadual da Bahia. Outra pontuação feita por Renildo foi sobre a 

quantidade de delegados/as, que é fixa e estabelecida pelo CECA, segundo o mesmo. 

No final da leitura, o Regimento foi aprovado e Renildo fez alguns agradecimentos, 

com destaque para o artista plástico Gilson, da Fundação Cidade Mãe, que contribuiu 

com a ornamentação da Conferência. 

Participaram no final deste momento, algumas crianças e adolescentes com 

apresentações artísticas, dentre 

elas, a criança Amanda Beatriz de 

9 anos, da Casa do Sol, do bairro 

Cajazeira 5, Salvador-Ba que 

recitou uma poesia de própria 

autoria.  

A Orquestra Juvenil do Neojibá 

também se apresentou na 

Conferência, neste dia. 

 

 

 

 

 Neste ano, a X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

de Salvador teve suas construções e discussões organizadas em seis eixos temáticos, já 

citados anteriormente. As inscrições dos/as participantes para estes eixos foi feita no 

momento do credenciamento, para os eixos I, III, IV e V foram oferecidas 50 vagas, no 

eixo II 100 vagas e o eixo VI 60 vagas, esta divisão foi baseada na quantidade de 

pessoas que comportava cada espaço dos grupos de trabalho.  

 É importante sinalizar que na medida em que as vagas dos eixos foram sendo 

completadas, as pessoas foram fazendo suas inscrições nos demais eixos. Cada eixo 

teve um/a coordenador/a, expositor/a e relator/a.  

3. Grupos de Trabalhos dos seis eixos temáticos 

“O respeito tem que vir de todos 

As pessoas tem que respeitar uns aos 

outros 

Não importa se você é gorda ou 

magra, negra ou branca 

O importante é todos serem felizes.” 
 

(Poesia recitada por Amanda Beatriz) 
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 A seguir são registradas as composições de cada eixo, os pontos majoritários e 

minoritários dialogados nos eixos e as propostas construídas pelos/as participantes nos 

seus grupos de trabalho. 

 

 

Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas 

e de Inclusão Social 

 O presente eixo teve como principal objetivo estimular o diálogo sobre as estratégias 

necessárias para promover a articulação intersetorial, a transversalidade e a integração das 

políticas voltadas à garantia dos direitos de crianças e adolescentes. Além disso, o mesmo 

visou proporcionar uma discussão sobre a garantia de Políticas Sociais, enfatizando a 

importância de um olhar do Estado para públicos específicos e de maior vulnerabilidade. 

  

 Composição: 

Quantidade de 

participantes 

37 pessoas 

Gênero 24 Mulheres 13 Homens 

Fase do 

Desenvolvimento 

2 Crianças 7 Adolescentes 28 adultos/as 
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Foto 5. Registro da composição do Eixo I da X 

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 

Adolescente da cidade do Salvador. 
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 Organização do Trabalho: 

No que tange à metodologia de trabalho deste Eixo, conforme estabelecido nos 

documentos norteadores da Conferência, cada eixo obedeceu à metodologia própria 

apresentada no início dos trabalhos pelo/a coordenador/a. Nesse sentido, a condução das 

atividades concernentes a este Eixo iniciou-se às 16:10h, do dia 21 de Novembro de 

2018, com a participação de um coordenador, uma expositora e uma relatora. 

A expositora iniciou sua fala apresentando o tema do Eixo, conjugando uma 

exposição dialógica com exibição de pequenos vídeos, que discorriam sobre a temática. 

Após a exposição do tema, o coordenador propôs fazer uma roda de conversa baseada 

nas perguntas orientadoras do Eixo, a saber:  

 Qual o maior desafio detectado para promover com sustentabilidade a 

articulação Intersetorial e a integração dessas políticas e atores do SGD?   

 Quais seriam as principais causas deste desafio? 

 Quais seriam as propostas de políticas e ações para implementação em 3 anos? 

Em seguida, abriu-se para o livre debate e sugestão de propostas. O debate 

transcorreu de forma democrática e participativa nos dois dias de Conferência. 

 

 Pontos dialogados e Propostas construídas: 

 Com intuito de fazer o registro dos pontos discutidos, seguem, no quadro abaixo, 

falas destacadas pelos/as participantes do Eixo I, que foram recorrentes durante o 

debate. 

Pontos Majoritários Síntese das falas dos/as participantes 

Trabalho em Rede 

“Não existe o trabalho em Rede, sabemos o quanto 

é difícil o diálogo, a contribuição e o compromisso 

das pessoas, dos órgãos fazerem o seu trabalho e 

garantir esse trabalho em rede [...]” 

 

“[...] trabalho em rede precisa ser um trabalho 

intersetorial, comprometido e nossa realidade não é 

assim, passamos anos construindo as políticas, mas 

tem a rotatividade de profissionais, tem a falta de 

estrutura, a falta de compromisso, a falta de 

interesse mesmo [...]” 

Capacitação profissional 
 “[...] será que realmente estamos preparadas para 

trabalhar com a inclusão social? Que inclusão é 
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essa, que exclui do mesmo jeito?[...]” 

 

“[...] nós precisamos entender o que é a 

intersetorialidade, nós não temos profissionais 

capacitados que entendam as suas 

responsabilidades e conseguem fazer uma escuta, 

um acolhimento e encaminhamento correto dessas 

crianças e adolescentes que chegam pra gente[...]” 

 

“[...]passamos lá no CREAS por uma formação 

sobre Direitos Humanos da Plan e foi muito boa, 

mas percebo que essa formação precisa acontecer 

para todo mundo, as pessoas antes de qualquer 

coisa precisam entender e saber o que estão 

fazendo, o que devem fazer[...]” 

 

“[...] sinto falta do CREAS, CRAS, Conselho 

Tutelar ir lá na minha escola, eu sei do que cada 

um faz porque participo do projeto, mas gostaria 

que eles fossem pra dizer pra gente mais coisas do 

que precisam saber dos nossos direitos, eles 

precisam saber quais são os nossos direitos e 

dizerem pra gente, pras nossas famílias [...]” 

 

“[...] eu não posso pedir um trabalho intersetorial 

se eu não tenho condições para fazer isso, se eu não 

tenho infraestrutura, se não sou capacitado para 

isso, se preciso para imprimir um papel ter que ir 

na SEMPS sabe? É difícil. Já tô farta disso 

tudo[...]” 

Compromisso do Município e 

Estado com as Crianças e 

Adolescentes 

“[...] será mesmo que o município e o estado estão 

comprometidos com as crianças e adolescentes? Me 

parece que não [...]” 

 

“[...] mas não podemos deixar de lado e esquecer 

os avanços que já temos, inclusive tá nessa 

conferência junto com crianças e adolescentes é um 

avanço importantíssimo, né?[...]” 

 

“Penso que a principal causa dessa questão é a não 

garantia do cumprimento das políticas públicas nas 

suas intersetorialidade no atendimento às crianças e 

adolescentes nos territórios, não temos isso e não 

conseguimos ainda desenvolver essa questão por 

vários outros motivos e justificativas [...]” 
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O grupo destacou que o maior desafio detectado para promover com 

sustentabilidade a articulação Intersetorial e a integração dessas políticas e atores do 

Sistema de Garantia dos Direitos foi fomentar e articular a intersetorialidade das 

Políticas Públicas (Distrito Sanitário- saúde; Gerencias Regionais de Educação; SIMM-

empregabilidade; Centros culturais nos bairros/ esporte e lazer; CRAS e CREAS - 

Assistência Social, Polícia- Segurança Pública, Programas Habitacionais, 

Acessibilidade, etc) no atendimento às crianças e adolescentes.  

Diante disso, foram construídas três propostas de ações e políticas que precisam 

ser implementadas ao longo dos três anos da gestão atual do CMDCA, as quais foram 

organizadas na tabela abaixo: 

1. Assegurar o direito à educação, com excelência um Projeto Político Pedagógico 

com qualidade, acessibilidade e inclusão, com profissionais capacitados, 

infraestrutura adequada, promovendo a criação de espaços de escuta e serviços 

de saúde integrada com a educação e núcleos de práticas restaurativas; 

2. Implementar em todos os territórios  Bases Comunitárias, integrando ronda 

escolares com uma equipe multidisciplinar especializada para o atendimento às 

crianças e adolescentes;   

 

3. Garantir o saneamento básico e sua manutenção em todos os territórios de 

forma igualitária com coletas seletivas regulares, promovendo também ações de 

educação ambiental e sustentabilidade para a comunidade.  

 

 

 As propostas foram apresentadas na Plenária final, que teve sua aprovação sem 

nenhum destaque. 
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       Prevenção e Enfrentamento da Violência 

Contra Crianças e Adolescentes 

 Com intuito de dialogar sobre a prevenção e o enfrentamento das diversas 

formas de violências, como a letal, sexual, física e psicológica, este Eixo pretendeu 

também ampliar as discussões sobre enfrentamento ao racismo, a misoginia, a 

xenofobia, a descriminalização contra população em contextos de rua, a LGBTFobia e a 

intolerância religiosa. Além dessas questões, buscou-se também debater sobre a 

violência institucional, principalmente em escolas, unidades socioeducativas e 

instituições de acolhimentos. 

 Para este momento, foi desenvolvida uma roda de conversa envolvendo crianças, 

adolescentes, jovens e adultos/as que puderam opinar sobre o eixo, os principais 

desafios da capital baiana e as propostas de políticas que atuem diretamente nessa 

temática.  

 

 Composição: 

O presente eixo aconteceu no auditório do IBG/ CECOM e teve a disposição para a 

participação de 100 pessoas. Assim como os demais eixos, este teve a participação de 

crianças, adolescentes e adultos/as, por conta da grande rotatividade de participação 

neste espaço, fico inviável a identificação concreta da quantidade de participantes neste 

eixo. Por isso, afim de registrar a composição desse eixo, abaixo são expostas alguns 

registros fotográficos dos momentos de debate e construções deste grupo. 
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Fotos 6 e 7. Registros do Grupo de Trabalho do Eixo II na Conferência. 
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 Organização do Trabalho: 

 No que tange à metodologia de trabalho, conforme estabelecido no Regimento 

Interno da X Conferência Municipal dos Direitos Humanos da Criança e do 

Adolescente, cada eixo obedeceu à metodologia própria. O Eixo II comportou-se de 

modo a estabelecer uma linha dialética e participativa de trabalho. 

 No seu desenvolvimento a expositora, propôs que a coordenação e relatoria do grupo 

fosse feita por crianças e adolescentes e apoiadas pelas demais pessoas do grupo, esta 

proposta foi aceita e então foi feita uma votação entre as pessoas que desejaram ocupar 

estes espaços. Em seguida as discussões foram norteadas pelos seguintes 

questionamentos: 

 Considerando o conjunto das diferentes tipos de violência; os bairros com maior 

incidência; o funcionamento dos sistemas de denúncia e notificação dos casos; 

atendimento; responsabilização e os programas de prevenção das diferentes 

formas de violência que ocorrem, diferentemente, nas 10 Prefeituras bairros da 

cidade de Salvador, quais são os perfis dessas diversas violências? 

 Quais seriam as principais causas dessas violências? 

 Quais seriam as propostas de políticas e ações para implementação em 3 anos?  

 

 Pontos dialogados e Propostas construídas: 

Dentre a discussão desenvolvida neste eixo, destacam-se os seguintes pontos: 

Pontos dialogados Síntese das falas dos/as participantes 

Violências sofridas pelas 

crianças e adolescentes 

“[...]sofremos bullying por conta de gênero, racismo 

e preconceito, as pessoas não aceitam os outros. O 

que faz elas se esconder da realidade, por conta de 

ameaças. Podemos ir nas escolas para acompanhar 

essas situações e monitorar. Porque nas escolas 

ninguém sabe sobre isso e nos apoiando, apenas os 

diretores sabem[...]” 

 

“[...] pensando em situações como essas de violência, 

já tive momentos como esses em uma escola de 

Plataforma e usamos as seguintes estratégias: uma 

situação de homofobia com adolescente, o CRAS 

fezseminários, sensibilizações com a escola e todos 

detectaram que estão sendo racistas, homofóbicas.” 
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“[...]a violência no bairro dela é a falta de segurança 

pública, com violência urbana que pode gerar a 

violência física. Violência correlata, a falta de 

segurança proveniente de tiroteio, bala perdida, pode 

gerar uma outra violência. Então o que se pode fazer 

sobre isso? O que a comunidade espera? Enfim... 

essas respostas precisam ser dadas.” 

 

“[...]Muitas crianças e adolescentes sofrem violência 

institucional.; Trouxe como proposta a formação 

especializadas dos profissionais, a qualificação 

continuadas das equipes técnicas, meios que possam 

facilitar os processos de denuncias, a punição eficaz 

e educativa, pois quando se sabem dos casos não há 

punição. Queremos ter punições educativas[...]”  

 

“[...]Na minha escola tenho um professor que é tipo 

um pedofilo, ele assedia a gente, tira fotos da gente. 

Queria que tivesse pessoas que pudessem falar com a 

agente e denunciar ele. Já falei com minha mãe e 

realmente não sei o que fazer.” 

 

 

Equipe Multidisciplinar nos 

Serviços Públicos 

“[...] Lá na minha escola tem crianças violência, tipo 

gostam de bater nos outros. Temos muitas agressões 

físicas e querem revidar, passando violência por 

outras violências. Só que lá na escola tem um 

psicólogo que ajuda as famílias e as crianças, temos 

lá a violência física e verbal.” 

 

“[...] ter vários psicólogos lá, atendimento 

psicológico. Uma parte da aula falar sobre agressão. 

Para que elas tenham consciência.” 

 

“[...] Nós temos um núcleo na escola que faz um 

trabalho nas famílias e com os alunos, disse a 

diretora da escola de Cleiton. Percebemos que a 

própria família agradece pelo serviço que é dado na 

escola.” 

 

“[...] Ele falou do problema e deu a solução. 

Estamos lá trabalhando com uma equipe de uma 

faculdade de psicólogas formadas que estão fazendo 

esse serviço. Que na verdade já deveria ter esses 

serviços. Quando existe essa equipe as pessoas já 

conseguem identificar mais fácil e podem 

acompanhar as crianças e adolescentes. Nós somos 

mais rápido acionados. Temos uma prevenção com 
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os alunos.” 

 

Fator econômico 

“[...]desemprego tem haver, por que como é... a 

pessoa trabalhando ocupa a mente e como estamos 

numa situação de desemprego as pessoas pensam 

maldade com as crianças e adolescentes.” 

 

“[...] falta de informação e o fator econômico. Logo 

dos aspectos sociais e culturais.” 

 

“[...] Ter mais espaços profissionalizantes, para ter 

mais espaços de trabalho. Formação, é isso. Até por 

que é isso que estamos tendo agora. Cada um de nós 

convivemos com essas violências.” 

 

“[...] Trago uma proposta para cursos para pessoas 

com baixa escolaridade e profissionalizantes . 

Percebo que isso nos traz dificuldade no nosso dia-a-

dia, porque a maioria dos curso pedem escolaridade 

completa.” 

 

Falta de espaços para lazer e 

diálogo nas famílias como 

influenciadores para a 

violência 

“[...]A falta de lazer pode fazer com que as crianças 

tenham outros interesses por outras questões, quando 

a polícia chega no meu bairro não chegam na calma, 

chegam atirando para todos e acaba acarretando na 

violência psicológica.” 

 

“[...]Tive uma oportunidade de fazer um trabalho no 

Neojiba e pude notar que quando alguém trouxe a 

questão da escola, porque o Neojiba usa a música 

para através dela fazer a formação da cidadania. 

Colocaram a importância do diálogo. A maioria das 

famílias tem esse problema. Que influencia no 

desempenho da criança na escola que algumas 

instituições já fazem, mas que haja uma 

obrigatoriedade nas outras que não fazem, é 

importante e interessante que se tenham esses 

espaço, que as crianças possam praticar esses 

esporte. Quando ocupamos esses espaços. Construir 

mais espaços seguros para as crianças brincarem, 

seria um encaminhamento.” 

 

 

Qualificação profissional e 

dos Serviços Públicos de 

atendimento às crianças e 

adolescentes 

“[...]Podemos melhorar a denúncia com a 

divulgação dos serviços de proteção infanto-juvenil. 

Por que o conselheiro tutelar precisa fazer várias 

situações para resolver que precisa muito que o 

governo e o município tenham conhecimento sobre as 

violações com as crianças e adolescentes. Me vejo 
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aflita sem nenhum projeto para aquela área, não vi 

nenhuma criança daquela área para representar.” 

 

“[...] o seu desabafo é muito importante, temos um 

programa na prefeitura vozes do bairro, que tem lá 

na sua comunidade um conselho comunitário, onde 

devia levar essas crianças pra lá. Esse seu pedido vai 

entrar aqui nas propostas para os três anos, nas 

comunidades tais e tais sofrem essas violências [...]”  

 

 

“[...]Trouxe como proposta a qualificação dos 

serviços, as crianças são revitimizadas, não só a 

violência que sofreu, mas as demais que precisam 

falar novamente sobre a violência, e nós também 

entramos nesse processo de violação. É importante a 

qualificação dos serviços... não temos espaços... tudo 

muito precário, tardio... não atende as demanda...nós 

violamos várias vezes, não existem políticas públicas 

[...]” 

 

“[...]o governo deve tá mais junto de nós 

adolescentes, o CREAS, CRAS ir nas escolas para 

poiar. Se não fosse a Plan eu não saberia sobre os 

meus direitos, que me mostrou os meus direitos. O 

creas e o cras precisam tá mais presentes nas 

escolas. O governo precisa tá mais próximo 

monitorando.” 

 

 

Diante dessa discursão foram construídas as seguintes propostas: 

1. Promover as melhorias dos equipamentos nas escolas públicas em tempo 

integral; 

2. Enfrentar a violência institucional ampliando os equipamentos de lazer e 

esportes nas comunidades periféricas de Salvador; garantindo a formação 

continuada para profissionais da Segurança Pública e outros na especialização e 

qualificação na área da infância e juventude; 

3. Criar e ampliar o atendimento especializado de assistência familiar que esteja 

nas comunidades e instituições de ensino, garantindo atendimento de saúde 

especializado e fortalecendo os órgãos fiscalizadores a fim de evitar a 

impunidade (Ministério Público, judiciário); 

4. Divulgar os serviços da assistência e órgãos de proteção, como CRAS, CREAS, 

e Conselhos Tutelares e outros, promovendo a criação de Centros Sociais 

Urbanos com equipe Multidisciplinar e atividades esportivas nas comunidades; 

5. Fortalecer as equipes de assistência oferecendo atendimento e acompanhamento 

psicológico para a comunidade, os canais de comunicação de denúncias de 

violação de direitos, garantindo a ´participação da família e da comunidade. 
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No final das discussões a expositora afirmou que: “[...] o lugar de criança é na escola. 

Criança não trabalha, criança dá trabalho.” Todas as propostas foram aprovadas na 

Plenária final. 

 

              Orçamento e Financiamento das Políticas 

para Crianças e Adolescentes 

 

A proposta para este Grupo de Trabalho foi avançar no debate sobre as formas de 

ampliar os recursos destinados às crianças e adolescentes nas diversas áreas do governo, 

bem como aprimorar a gestão desse orçamento. Outro ponto importante debatido nesse 

espaço foi a diversificação e ampliação das formas de financiamento dos Fundos dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (nacional, estaduais, distrital e municipais), além 

de garantir uma gestão efetiva e a melhor aplicação dos valores arrecadados.  

 

 Composição: 

 

Quantidade de participantes 17 pessoas 

Gênero 13 4 Homens 

Fase do 

Desenvolvimento 

5 Crianças 2 Adolescentes 10 adultos/as 
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Fotos 8 e 9. Registros do Grupo de Trabalho do Eixo III na Conferência. 
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 Organização do Trabalho: 

Assim como nos demais eixos, a organização do trabalho foi feita através da 

roda de conversa onde todos/as os/as participantes puderam opinar, dialogar sobre a 

temática e fomentar um debate que conseguiu no seu final sistematizar algumas 

propostas a serem apresentadas nesse relatório. 

Nesse processo as perguntas norteadoras foram: 

 Qual é o principal desafio para ampliação dos recursos nas diversas áreas do 

governo para a infância e adolescência?  

 Identifiquem pelo menos duas causas desse desafio. 

 Quais as propostas de políticas e ações para serem executadas nos próximos 3 

anos ? 

A coordenação das discussões deste eixo foi feita pela expositora Simone, enquanto 

a relatoria foi feita pela adolescente Graziele, de 16 anos do Centro de Estudos e 

Assessoria Pedagógica- CEAP e pelo adolescente de 17 anos Gabriel da mesma 

instituiçãos social. 

 

 Pontos dialogados e Propostas construídas: 

  Após as discursões desse Eixo, são apresentadas abaixo algumas falas de 

destaque que surgiram nos dois dias de trabalho: 

 

Pontos dialogados Síntese das falas dos/as participantes 

Direcionamento dos 

Recursos Públicos para 

Crianças e Adolescentes 

“[...]Como é que conseguimos dinheiro para 

direcionar as crianças e adolescentes? Como é que o 

governo distribui esse recurso? Nós podemos 

revindicar… e quem é o responsável por isso? [...]” 

 

“[...]Vamos pensar de forma ampla agora. As ações 

que pensamos ontem, as organizações tem uma 

dificuldade para entender o edital, se inscrever nos 

projetos…pensamos em criar uma agenda ampliada 

para todas as ações do governo, mas que mexe 

diretamente com as ações das crianças. A prefeitura 

precisa dizer até Março de que forma ela usou o 

OCA, só que o meio de divulgação é muito técnico, 

que nem todas as pessoas conseguem entender o que 

tá no Diário Oficial. Por isso propomos um 

acompanhamento e divulgação do OCA nos diversos 
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meios de comunicação, como a página oficial da 

prefeitura [...]” 

 

“[...] São três áreas diretas para onde o recurso é 

usado saúde, educação e assistência.” 

 

“[...] porque é muito importante saber para onde vai 

esse orçamento para podermos também recorrer a 

esses Órgão e cobrar de que forma o orçamento tá 

sendo direcionado para lá[...]” 

 

“[...] se agente não sabe o quanto é que temos no 

orçamento, como podemos pedir mais? Mas 

precisamos vê a legislação para não passarmos 

disso.  Hoje isso é muito mínimo. Constitucionamento 

o custo em saúde já é definido . Para trabalhar no 

bloco de amigo esse recurso já é contado. Não 

adianta mudarmos. Os recursos são direcionados 

[...]” 

 

Nesse Eixo foram feitas as seguintes propostas: 

1. Promover uma agenda continuada de formação e capacitação, para as 

Organizações da Sociedade Civil inscritas no CMDCA (MROSC, Prestação de 

Contas, Elaboração de Projetos e Editais, legislações e qualquer assunto voltado 

ao terceiro setor); 

2. Acompanhamento e divulgação do Orçamento de Crianças e Adolescentes nos 

diversos meios de comunicação;  

3. Ampliar o aporte de recursos do tesouro municipal no FMDCA; 

4. Campanhas de captação de recursos para o Fundo Municipal pelas diversas 

mídias, redes sociais para sensibilização da sociedade 

5. Inclusão de noções de orçamento e finanças/público no Projeto Político 

Pedagógico na perspectiva do Controle Social. 

 

 

 

Participação, Comunicação Social e 

Protagonismo de Crianças e Adolescentes 

Por meio desse Eixo temático, buscou-se identificar as ações necessárias para 

garantir que crianças e adolescentes possam participar das discussões e deliberações de 

Políticas Públicas nas esferas municipais, estaduais, distrital e nacional. Nesse debate 
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foi possível dialogar sobre o direito à participação, liberdade de expressão, utilização 

das novas tecnologias de informação e comunicação, além de debater como é possível 

garantir que as especificidades culturais e identitárias dos diferentes segmentos possam 

ser consideradas nos espaços participativos.  

 

 Composição: 

Quantidade de participantes 53 pessoas 

Gênero 13 4 Homens 

Fase do 

Desenvolvimento 

24 Crianças 15 

Adolescentes 

 14 adultos/as 

 

 

 

 

 

 

 

 Organização do Trabalho: 

Em conformidade com os demais eixos temáticos, neste, também foi 

desenvolvida uma roda de conversa, na qual os/as participantes puderam dialogar 

sobre a temática e responder os seguintes questionamentos: 

 Porque crianças e adolescentes ainda não participam das Políticas Públicas sobre 

seus direitos, em Salvador? 

 Quais as propostas concretas para aumentar e sustentar as vozes desses 

seguimentos nos processos de construção da política que lhes afeta?   

 Como envolver as redes e coletivos já identificados na cidade? 

Diante destes questionamentos os/as participantes puderam expor suas opiniões, 

cujas sínteses das mesmas, encontram-se abaixo. Sobre a coordenação do Eixo foi 

feita pela adolescente Poliana de 12 anos e a relatoria pela adolescente Joice de 16 

anos. 

Fotos 10 e 11. Registros da roda de conversa do Eixo IV, na 

Conferência. 
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 Pontos dialogados e Propostas construídas: 

Pontos dialogados Síntese das falas dos/as participantes 

Participação social de 

crianças e adolescente nas 

Políticas Públicas  

“[...]Já foi feita a escuta, mas precisamos garantir 

nossa participação nos conselhos e nos foros. O 

conselho regional já regulamentou, mas por questões 

jurídicas menores não podem participar, e vamos 

basicamente discutir sobre isso[...]” 

 

“[...] Sou psicóloga e coordenadora de alguns 

projetos sociais então já tenho alguma bagagem 

nesta perspectiva. A participação agente tá tentando 

garantir, mas é preciso pensar nas estratégias para 

esta participação, é preciso fomentar uma 

participação uma preparação para uma participação 

mais consciente, incluir no PPP do colégio, 

promover uma preparação para uma participação 

consciente. Se eu perguntar a qualquer criança aqui 

presente, a gente vai ver uma lacuna no entendimento 

destes espaços [...]” 

 

“[...] Os adolescentes precisam ser mais atentos às 

oportunidades de participação [...]” 

 

“[...]Temos que ver como estamos levando estes 

jovens, precisamos preparar estes adolescentes para 

que eles consigam verbalizar estas deliberações que 

vai atingir a todos, precisamos vem algum 

(adolescente) que vai levar a voz de todos, não 

colocar por colocar. Temos que verificar se o 

CEDECA não vai pleitear esta situação de não levar 

criança, então tira o nome de criança, esta história 

de não ter recuso não aceito[...]” 

 

“[...]Não adianta se a gente falar e eles não ouvirem 

nos precisamos correr atrás se não fizer nos 

precisamos ir atrás, até mesmo com manifestação e 

protestos. Minha professora chegou essa semana, 

uma semana antes de terminar as aulas e o professor 

de química que chegou depois do meio do ano passou 

trabalho para dar nota às três unidades. E nosso 

ensino como fica?[...]” 

 

“[...]Crianças e adolescentes não participam porque 

os adultos não querem ensinar qual é o papel dos 

adolescentes, isso ocorre porque os adultos querem 

esse lugar de protagonismo. Não tenho várias 
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(professor) matérias. E olha que o colégio fica no 

CAB, mas não se ver nenhum suporte, não há 

suporte, não tem palestra, não tem ronda escolar, 

fiquei seis semanas sem aula e terei prova na 

próxima semana, qual é o assunto? Ninguém nos 

ouve na secretaria de educação, apenas falam façam 

sua parte [...]” 

 

“ [...] Eu estava no site do governo, na secretaria de 

educação, mas quando foi registrar minha 

reclamação apareceu uma mensagem que este 

recurso estava fora do ar, ou seja, eles não têm 

interesse de nos ouvir. Nossos direitos são podados 

desde muito cedo, requerer direitos incomoda. Foram 

retiradas várias conferências que davam voz. E outra 

questão é que ouvir e lidar com crianças exige muita 

paciência, nos adultos e por vezes eles não têm![...]” 
 

“[...]eu acho massa essa ideia de aplicativo, mas 

precisamos ver a participação das crianças e 

adolescentes, como é nos grêmios, além do 

aplicativo, porque aplicativo vai virar registro 

números, e nos grêmios eles vão poder falar das suas 

queixas. A questão das disciplinas vai cair mais uma 

vez nas mãos de adultos, o melhor canal é à volta 

forte dos grêmios e para as crianças os conselhos de 

famílias que é onde a sociedade vai poder ir atrás 

destes problemas[...]” 
 

Espaços de decisões e 

participação para crianças e 

adolescentes 

“[...]Se não fosse o projeto social que eu participo eu 

não saberia o que é uma conferencia. Eu comentei 

com meus colegas na escola e eles não sabem o que é 

uma conferência [...]” 

 

“[...] o foco não é somente a conferencia e todos os 

outros espaços organizados como as escolas, as 

associações, os projetos de bairro. É ideal que a 

gente pense o que vou fazer para mobilizar mais 

jovens para participar destes espaços [...] ” 

 

“[...]Não entendo a falta de crianças e adolescentes 

no Conselho, essa deficiência também se dar pelas 

mudanças de gestão. Não existe conselho de 

medicina sem médicos, mas existe conselho da 

criança e do adolescente sem estas 

participações[...]” 

 

“[...] De que maneira estamos apoiando com os 

nossos atos, no cotidiano tem momentos que não 
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deixamos eles falarem. Falamos que é o outro, mas 

somos nós, nos adultos que não deixamos eles terem 

voz, será que estamos dando vez e voz as nossos 

crianças? É difícil dar vez e voz as nossas crianças 

com trinta crianças na sala. A única escola que eu fui 

cobrada a dar voz a eles foi a Luiza e Main [...]” 

 

 

Falta de informações  

“[...] Concordo da falta de informação nem os 

professores deram importância, os meninos tinham 

prova e apresentaram atestado que estariam aqui , 

mesmo assim não foram liberados, as crianças 

precisam ser ouvidas e acalentadas, precisa de uma 

construção desde a família. Onde e estão os surdos 

que tem muito a disser e não tem espaço para se 

comunicar, não existem pessoas capacitadas para 

atender a segunda maior língua do brasil. Senti falta 

de uma criança ou adolescente para falar [...]” 

 

“[...]Eu só vim receber minha professora de 

Seguimentos Sociais no final do ano, quem dirá saber 

na escola que existe uma conferência da criança e do 

adolescente [...]” 

 

“[...]eu queria falar que se não fosse minha escola eu 

não sabia que existia essa conferencia, é preciso ter 

voz, os adolescentes e crianças precisam ter voz[...]” 

 

“[...]Já que os governos não fazem eles podem deixar 

os educadores sociais possam atuar nas escolas para 

ensinar o que são estes espaços. A escola é o melhor 

lugar para trabalhar estes direitos [...]” 

 

“[...] A título de proposta a ECA precisa ser 

conhecido pelos professores da rede pública também, 

porque alguns dizem que o ECA veio para dar 

ousadia e não é nada disso. Um dos víeis seria entrar 

(nas escolas) por meios do Mais Educação, o 

Conselho pode usar o Mais Educação para educar 

para a cidadania [...]” 

 

“[...]Ouvimos muito de como as pessoas não 

conhecem o Conselho Tutelar, tudo que você falou 

que queria que fosse o Conselho Tutelar, é! Esse é o 

papel do Conselho tem que participar. Acho que a 

falta de informação é preocupante, mas estamos em 

uma época importante, ano que vem tem eleição para 

conselheiro e temos que ver muito bem quem 

elegemos. E depois é preciso fiscalizar, ligue 
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denuncie para o CMDCA[...]” 

 

“[...] Nas escolas as professoras colocam medo nos 

meninos, se não se comportar eu vou chamar o 

Conselho Tutelar. Se fizer coisa errada eu chamo o 

Conselho... Tem muitas escolas fechando, fechou a 

escola e tem briga de facção os meninos vão ficar 

sem escola porque não podem entrar na (escola) 

Dois de Julho [...]” 

 

“[...]Como é que pode na educação não saberem do 

Estatuto, é preciso pensar como podemos organizar 

para que as melhorias sejam feitas para as crianças 

seja como for, mas que a gente possa tornar isso 

possível. Até quando trabalhamos em algumas 

instituições sociais que os profissionais não sabem do 

ECA e do Conselho [...]” 

 
Sobre as propostas deste Eixo, a saber: 

 

1. Afim de garantir a participação e o protagonismo de crianças e adolescentes, é 

necessário implantar um aplicativo com a finalidade de ouvidoria para que as 

crianças e adolescentes possam reivindicar, reclamar, elogiar e buscar 

informações sobre os seus direitos em cada Município, e cada ouvidoria deve 

estar ligada ao CMDCA; 

2. Garantir a linguagem apropriada para crianças e adolescentes em espaços 

públicos e em materiais informativos que promovem a garantia dos direitos das 

crianças e dos/as adolescentes com devida atenção às pessoas com deficiência; 

3. Implantar uma disciplina obrigatória com conteúdo voltado à Cidadania e 

Políticas Públicas, reforçando a Lei de estudar o ECA nas escolas, capacitando 

os/as professores/as de forma continuada e incluindo os familiares em 

atividades de culminância sobre a temática;  

4. Incluir no calendário de ação temática dos Conselheiros Tutelares e do 

CMDCA, atividades socioeducativas e preventivas, junto ao planejamento 

político pedagógico da escola, a fim de formar cidadãos e cidadãs mais 

conscientes e participativos quanto aos seus direitos; 

5. Instituir Audiências públicas promovidas pelo CMDCA, voltadas para o 

público infanto-juvenil, com a finalidade de garantir a participação e a 

comunicação social e o protagonismo de Crianças e Adolescentes. Além de, 

garantir no regimento de espaços que fomentam políticas para crianças e 

adolescentes, “uma cadeira” permanente, para que os mesmos tenham direitos a 

voz e voto nesses espaços. 
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Espaços de Gestão e Controle Social das 

Políticas Públicas de Promoção, Proteção e Defesa 

dos Direitos das Crianças e Adolescentes  

 

 O eixo V fomentou aprofundar as discussões sobre o papel dos Conselhos de 

Direito (estaduais, distrital, municipais e nacional) na gestão da política e do orçamento 

destinado a crianças e adolescentes. Além disso, propôs uma análise sobre o impacto 

dos espaços de participação social (conselhos, conferências etc.) no fortalecimento da 

própria democracia, bem como a necessidade de incluir crianças e adolescentes nos 

processos de Gestão e Controle Social das Políticas Públicas. 

 

 Composição: 

Quantidade de participantes 15 pessoas 

Gênero 12 Mulheres 3 Homens 

Fase do 

Desenvolvimento 

1 Criança 2 Adolescentes 12 adultos/as 
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Fotos 12. Registro da roda de conversa do Eixo V, na 

Conferência. 
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 Organização do Trabalho: 

Este Eixo também seguiu a metodologia participativa da roda de conversa e 

construção coletiva. Contudo, é importante registrar que por conta da pouca adesão 

dos/as participantes neste eixo e ausência de um/a expositor/as, coordenador/a e 

relator/a, o mesmo não aconteceu no primeiro dia da Conferência. As pessoas que 

estavam presentes assinaram uma lista de presença e ficaram no aguardo para que 

no dia seguinte o mesmo pudesse acontecer como os demais.  

No dia 22/11/2018 conforme esperado o Eixo aconteceu, mas quem fez 

inicialmente a sua condução foi o atual presidente do CMDCA Renildo Barbosa. No 

início do encontro, o mesmo fez alguns questionamentos que basearam toda a 

discussão do grupo, foram eles: 

 Qual seria o maior desafio desse Conselho para o aprimoramento de sua gestão? 

 Quais as causas dessa barreira/desafio para o aprimoramento da gestão do 

Conselho? 

 Quais as propostas de superação a serem implementadas dentro dos próximos 3 

anos?  

Toda a discussão foi sistematizada, abaixo seguem alguns destaques das falas e 

propostas construídas no grupo. 

 

 Pontos dialogados e Propostas Construídas: 

Pontos dialogados Síntese das falas dos/as participantes 

Participação de Crianças e 

Adolescentes nos espaços de 

Gestão e Controle Social 

“[...] Quando Eliete quer falar alguma coisa? Que 

não foi atendida bem, ela tem acesso ao conselho? 

Aos espaços de gestão? Ela precisa ter isso claro 

[...], qual o acesso que eu como criança e 

adolescente tenho para falar e ser escutado? Tem 

existe? Então se não tem? A gente tem que pensar 

proposta. O que a gente quer dizer para o CMDCA, 

para conferência como proposta? Para eliminar, 

reduzir esse problema, que é não ter acesso de 

criança e adolescentes nesses espaços de Gestão e 

Controle Social? Qual o espaço de controle são os 

conselhos, qual espaço de gestão tipo, da Fundação 

Cidade Mãe é os diretores e gestores da entidade, 

das entidades são os gestores, prefeitos, vereadores, 
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subprefeitos, do CRAS são os coordenadores, 

psicólogos. O atendimento é só na questão de usuário 

que precisa de atendimento ou é também um 

atendimento de o que precisa melhorar na estrutura? 

Do CRAS, CREAS, os Conselhos Tutelares, esses 

órgãos estão em lugares de fácil acesso? Inclusive de 

mobilidade?[...], então a gente precisa discutir isso 

aqui nesse grupo[...]” 

 

“[...] em primeiro lugar a criação de novos 

conselhos... pois é um conselho por habitante, eu 

acho que primeiro seria ampliar, entendeu? Por que 

assim, eu não quero ter um discurso agressivo, mas 

foi criado uma secretaria, mas os conselhos foram 

deixados de lados [...]” 
 

Ampliação dos espaços de 

Atenção Básica às Crianças e 

Adolescentes 

“[...] nós só temos dois CAPS infantil para dividir 

para toda cidade de Salvador, eu acho que é um 

ponto importante e necessário ampliação da rede de 

saúde mental do infanto/ juvenil [...], é preciso 

ampliar os CAPS de salvador e é preciso fortalecer 

as unidades básicas de saúde, para o atendimento, as 

questões de saúde mental, para fazer um bom 

acolhimento [...]” 

 

“[...] eu acho que deveria ampliar as redes de 

atendimento para criança e adolescente em todos os 

sentidos, saúde, educação né, ele estar envolvido em 

todas as políticas públicas, então agente tem que 

inserir em todas, eles tem que participar de todas e 

eu acho que agente deveria tentar fazer uma rede de 

atenção a saúde do adolescente, meu sonho é muito 

alto gente... eu acho que estar faltando por parte do 

Estado e do Município, um centro por exemplo de 

atenção ao adolescente que envolva a questão da 

saúde integral [...]” 

 

“[...] ampliar a atenção primaria, o atendimento ao 

adolescente, pois não tem atendimento especifico 

para adolescente, não tem [...]” 

 

Falta de infraestrutura nos 

serviços públicos 

“[...] vendo o nosso cenário de político e tudo mais, 

formar o novo é algo complicado, é necessário 

fortalecer o que já tem o que já existe, porque assim, 

se o CAPS, o CRAS, dessem conta de fazer.... Se 

tivesse o carro, motorista, água, internet.... 

Funcionaria bem. O problema é justamente é o 

sucateamento que eles passam, mais se de fato 

estivessem todos esses suportes eles funcionaria bem, 
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dessa forma eu acho que ao invés da gente formar 

outro sistema, para engessar, fortalecimento da 

rede[...]” 

 

“[...] precisamos capacitar os conselhos, pois a gente 

ver na TV a construção de escolas... tudo muito 

bonito nas escolas de Salvador. O prefeito constrói, 

faz propaganda, diversos anúncios na televisão, mas 

quem está na ativa sabe das dificuldades, a falta de 

professores, falta de alimentação. Estou aqui olhando 

o lado de vocês que estão do lado de fora, mas para 

mim eu acho assim que é mais fácil fortalecer o que 

já temos, dando condições do que já temos! Do que 

ampliar e ficar capenga do mesmo jeito. Porque se o 

conselho não faz o trabalho que deveria fazer, eu sei 

que é por falta de equipamento, pessoal e etc. Então 

seria melhor na minha opinião, que fortaleça o que já 

existe, dando suporte com pessoal, carro, 

combustível, é o que eu vejo lá. Não pode atender 

porque não tem o carro, não pode atender, porque 

não tem combustível, ver se o outro conselho cede, 

mas o outro conselho também não tem! [...]” 

 

Escassez de formações 

continuadas para os/as 

profissionais da Rede de 

Atenção e Proteção de 

Crianças e Adolescentes  

“[...] A gente colocou capacitar os conselhos de 

direito e tutelares oferecendo logística adequada 

para o seu funcionamento [...]” 

 

“[...] não só os conselhos, mas as redes de 

atendimento também! Como eu trabalho no CREAS, 

eu falo por experiência própria, a gente está 

recebendo demandas de todas as formas,da saúde 

dos conselhos tutelares, até encaminhamento errados 

do próprio CRAS, quando os colegas ouvem a 

palavra violência já para o atendimento ali, eles não 

querem nem saber, já encaminham para o CREAS. 

Então o que falta que eu vejo é educação 

permanente, capacitações continuadas, 

principalmente para os conselhos tutelares. Porque a 

gente recebe muitos encaminhamentos que não 

deveriam ser encaminhados e dessa forma recebemos 

a carga muito grande [...]” 

 

 

 Diante das discussões do grupo foram construídas as seguintes propostas: 

1. Ampliar a Rede de Atenção Psicossocial para criança e adolescente no território 

de Salvador sendo no mínimo, uma unidade por Distrito Sanitário; 

2. Incluir na Saúde Básica o atendimento específico para Adolescentes com 
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Médico Hebiatra (especialidade especifica para adolescente); 

3. Equipar as unidades dos Conselhos de Direito e Tutelares oferecendo logística 

adequada para seu funcionamento, bem como capacitação continuada para os 

profissionais que atuam nessas instituições; 

4. Criar um Grupo de Trabalho de formação continuada para os/as profissionais 

que atuam no Sistema de Garantia de Direito da Criança e Adolescentes; 

5. Promover ações que favoreçam a participação da Sociedade Civil (escolas, 

famílias, centros comunitários, associações, creches) no controle Social com os 

gastos público nas políticas de promoção, proteção e defesa dos Direitos da 

Criança e Adolescentes.  

 

 

 

Revisão do Plano Decenal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente do Município de Salvador  

 O presente Eixo foi incluído nas discussões da X Conferência Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente de Salvador com intuito de apresentar para a 

sociedade civil, organizações não- governamentais e governamentais presentes na 

Conferência, o Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de 

Salvador, construído entre os anos de 2016 e 2017, visando o seu reconhecimento, 

revisão e validação por parte de todas as pessoas presentes no Eixo e na Conferência. 

 Este Plano teve como base norteadora os Princípios Universais dos Direitos 

Humanos com foco na Diversidade e Proteção dos Direitos da Criança e do/a 

Adolescente e reúne as ações, metas, objetivos, prazos de execução e monitoramento, 

indicadores de resultados, prazos de execução, responsáveis por cada ação, os 

corresponsáveis e os eixos das diretrizes nacionais voltadas para a proteção e garantia dos 

Direitos da Criança e do/a Adolescente. 

 A construção deste plano foi feita com base na metodologia “Vozes da cidade”, 

onde através da escuta e análise de dados sobre Educação, Violências, Homicídios, 

Mortalidade Infantil e demais dados das dez Prefeituras Bairros de Salvador. 
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 Composição: 

Quantidade de participantes 16 pessoas 

Gênero 11 Mulheres 5 Homens 

Fase do 

Desenvolvimento 

4 Criança 3 Adolescentes 9 adultos/as 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Organização do Trabalho: 

Este eixo, assim como os demais teve sua metodologia própria. No início dos 

trabalhos do grupo foi necessária uma apresentação do Plano Decenal, uma vez que a 

maioria dos/as participantes não o conhecia, então a expositora do grupo, Helena 

Oliveira, apresentou o plano, sua estrutura, objetivos, metas e fez alguns 

questionamentos norteadores para a discussão do grupo, foram eles: 

 Após o seu conhecimento, todas as pessoas aqui presentes estão de acordo com 

o Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de 

Salvador? 

 O que podemos propor para melhorar este plano? 

Foto 13. Registro da apresentação do Eixo na Plenária Final. 
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 Quais recomendações para o monitoramento deste plano podemos propor para 

os 10 anos de efetivação do mesmo? 

Através da apresentação de gráficos demográficos sobre a realidade da Educação no 

país, na região Nordeste, no Estado da Bahia e na cidade do Salvador, as discussões 

foram sendo desenvolvidas e as propostas de ações foram sendo construídas. Vale 

salientar que o tema Educação, por ter sido um dos eixos de destaque no Plano e pelo 

tempo determinado para os trabalhos nos grupos, este foi o ponto central das discussões 

neste Eixo VI. 

 

Pontos dialogados e Propostas construídas: 

Pontos dialogados Síntese das falas dos/as participantes 

Segurança nas escolas 

“[...] poderia ter câmeras em escolas, tanto nas 

entradas e salas para tentar inibir as ações de drogas 

e pichações dentro das escolas [...]” 

 

Violências nas escolas 

“[...] no Plano tem algum ponto em destaque para a 

Prevenção ao Suicídio com o viés das abordagens da 

automutilação e auto aceitação, por que trabalhando 

nas escolas tenho percebido os inúmeros casos de 

adolescentes nestes processos, que também decorrem 

de outras violências é importante que estas temáticas 

sejam incluídas nas ações deste plano [...]”  

 

“[...] Muitas discussões tem falando sobre ações de 

enfrentamento ao Bullying e sexualidade e gênero e 

que poderia, nesse contexto, incluir a temática de 

Prevenção ao Suicídio, bem como a fomentação de 

intercâmbios culturais[...]” 

 

Articulação de parcerias 

“[...] penso que uma das questões de destaque 

também são as parcerias entre as Organizações Não- 

governamentais e as escolas, né? Pensando o 

desenvolvimento de outras capacidades, de outras 

oportunidades para essas crianças e adolescente 

[...]” 

 

Alimentação escolar 

“[...] quero destacar aqui a questão da merenda 

escolar. Vejo que todos os dias são as mesmas coisas 

e que os estudantes não querem mais. Tem muita 

gente que só tem essa alimentação da escola no dia e 

que uma pessoa não pode viver comendo as mesmas 

coisas todos os dias. Esse é um ponto importante 

para pensarmos aqui hoje [...]” 
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“[...] podemos pensar aqui na Conferência na 

vertente da merenda para os próximos 10 anos já que 

este tema foi trazido pelas dez Prefeituras Bairros da 

cidade [...]” 

 

“[...] a merenda não é ruim, porém repetitiva. As 

vezes tem sal, porém os temperos são poucos, quase 

que a gente não sente o sabor direito de algumas 

coisas [...]” 

 

“[...] mas precisamos também considerar quem serão 

as pessoas, os profissionais que vão acompanhar a 

preparação desses alimentos, falo de ter mais 

nutricionistas nas escolas, né? Porque também não 

pode ser qualquer alimento[...]” 

 

“[...] na minha escola eu tenho colegas que de vez 

enquando caem no chão e quando a pró vai vê é 

porque tá com fome, não comeu em casa, aí tem que 

dá alguma comida pra eles [...]” 

 

“[...] proponho como ação Desenvolver uma política 

de alimentação saudável nas escolas e nutricional.” 

 

“[...] vendo essas discussões, acredito que a 

alimentação precisa ser além de saudável seja 

também gostosa, que os alunos gostem, né? Por que 

por exemplo dizem que o mingau é saudável, mas não 

é saboroso para os estudantes e aí nem todos comem, 

ficam na mesma situação de fome e ainda a escola 

perde as alimentações, né? [...]” 

 

“[...] já existe a inclusão de profissionais 

nutricionistas em escolas, porém não são suficientes 

e que podemos pensar em acrescentar essa rede de 

profissionais. No caso, existe a Lei de alimentação 

saudável, porém não expandiram a gama dos 

profissionais [...]” 

 

Monitoramento das ações 

“[...] é preciso de um monitoramento e que a cada 

Conferência fosse visto se foram atingidas essas 

metas, então propõe que a cada Conferência haja um 

monitoramento se essas ações foram realizadas.” 

 

“[...] Só pra relembrar essas ações já foram 

iniciadas e que é preciso realizar um cronograma 

para pontuar o que a prefeitura vai realizando em 

cada etapa. [...]” 
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 Correlacionadas com as discussões do grupo, foram construídas as seguintes 

propostas: 

1. O Grupo do Eixo VI, com base na leitura e discussão feita pelos/as participantes 

recomenda a validação do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente do Município de Salvador a partir da incorporação das propostas 

apresentadas nos 10 fóruns territoriais realizados;  

2. O CMDCA se reunir até dezembro de 2018com intuito de planejar o 

cronograma para elaboração do Plano Decenal junto com as Secretarias 

Municipais, considerando todas as propostas apresentadas nos 10 fóruns 

territoriais das Prefeituras Bairros. 

3. Uma proposta de ação na área da Educação voltada para a melhoria da 

alimentação escolar, conforme detalhada na tabela abaixo: 

 

EIXO 02- DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E LAZER 

OBJETIVO 

 

Garantir a oferta de uma 

alimentaçao saudavel, 

nutricional e atrativa para as 

criancas e adolescentes das 

unidades escolares e creches 

da rede municipal de ensino. 

 

AÇÕES 

 

Implementar uma Política de 

Alimentacão Saudável, 

Nutricional e Atrativa nas 

escolas e creches; 

 

Ampliar o quadro de 

nutricionistas proporcinalmente 

ao número de escolas e unidades 

e creches escolares. 

 

METAS 

 

Duplicar nos primeiros dois anos 

o número de escolas com 

cobertura a essa nova Política; 

 

A cada dois anos a partir de 

2020 atingir 25% das unidades 

escolares e creches da Rede 

Municipal de Ensino. 
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PRAZO DE EXECUÇÃO 2018-2028 
M

O
N

IT
O

R
A

M
E

N
T

O
 INDICADOR DE 

RESULTADO 
PRAZO 

Número de unidades escolares e 

creches da Rede Municipal; 

 

Número de profissionais 

registrados/as no quadro de 

Recursos Humanos. 

A cada 2 anos 

RESPONSÁVEL 

 

Secretario Municipal de 

Educação da cidade do Salvador 

 

CORESPONSÁVEL 

 

Secretaria Municipal de Saúde 

da cidade do Salvador; 

  

 Ministério Público do Estado da 

Bahia. 

 

EIXO/ DIRETRIZES NACIONAIS Promoção de Direitos. 

 

 

Plenária de Encerramento e Eleição de Delegados/as 

 

 Após o desenvolvimento dos Grupos de Trabalhos no dia 22/11/2018, todos/as 

os/as participantes se direcionaram para o auditório local, afim de participarem da 

Plenária final com a apresentação e aprovação das propostas construídas nos Eixos e a 

eleição dos/as delegados/as para a Conferência Territorial, além da apresentação das 

moções desta Conferência. 

 Antes das apresentações dos Eixos, o grupo de Valsa do Lar Pérolas de Cristo, 

nomeado “Ritmo quente do amor” se apresentou, logo mais houve a apresentação dos 

desenhos artísticos da criança Adison, feitos no espaço interativo da Conferência junto 

com seu professor de Artes e o artista plástico Gilson que apoiou a Conferência com 

seus produtos. Apresentaram-se também as crianças e adolescentes do Lar Fabiano de 

Cristo, Casa de Eugênia.  

4. Plenária de Encerramento e Eleições de 

Delegados/as 
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Fotos 14 e 15. Apresentação do grupo “Ritmo quente do amor” com adolescentes e 

jovens do Lar Pérolas de Cristo. 

Foto 16. Registro da apresentação dos desenhos artísticos da criança Adison. 
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 Em seguida a estes momentos artísticos das crianças e adolescentes, iniciou-se a 

Plenária Final com as apresentações e aprovações das propostas de ações e Políticas 

Públicas dialogadas nos seis Grupos de Trabalhos desta Conferência.  

 As propostas do Eixo I foram apresentadas pela adolescente Rafaela, 13 anos, 

participante do Programa Down To Zero da 

Plan International. A coordenadora Adriana 

Correia sinalizou que todos/as participantes 

do Eixo I tiveram uma atenção com as falas 

das crianças e adolescentes que participaram 

do mesmo para que as propostas construídas 

fossem concretas e relacionadas com as 

realidades das crianças e adolescentes da 

cidade do Salvador.  

 Rafaela apresentou as cinco 

propostas do Eixo I dando ênfase as 

propostas 1 e 2, apresentadas abaixo: 

 

Foto 17. Registro da apresentação das crianças e adolescentes do Lar Fabiano 

de Cristo, Casa de Eugênia. 

Foto 18. Apresentação das 

propostas do Eixo I na Plenária 

Final. 
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1. Assegurar o direito à educação, com excelência um Projeto Político Pedagógico 

com qualidade, acessibilidade e inclusão, com profissionais capacitados, 

infraestrutura adequada, promovendo a criação de espaços de escuta e serviços 

de saúde integrada com a educação e núcleos de práticas restaurativas; 

2. Implementar em todos os territórios  Bases Comunitárias, integrando ronda 

escolares com uma equipe multidisciplinar especializada para o atendimento às 

crianças e adolescentes;   

 

 

 Renildo Barbosa questionou se havia algum destaque, mas como não houve 

seguiu para a aprovação por parte dos/as delegados/as; ambas propostas foram 

aprovadas.  

 O Eixo II foi apresentado pela criança Keilane, 11 anos da Associação Fé e Vida 

e pela adolescente Isabela, 16 

anos do Clube de Mãe Creche 

Vila Verde. As mesmas 

apresentaram as propostas 

dialogadas no Eixo, porém o 

grupo não conseguiu identificar 

as duas propostas prioritárias, 

por isso foi dado um tempo a 

mais para que esta decisão 

fosse feita pelos/as 

participantes do grupo. 

 

 

 O adolescente Gabriel de 17 anos e a adolescente Graziele de 16 anos, ambos do 

CEAP apresentaram as propostas do Eixo III. A expositora do Eixo, Simone destacou 

que nas discussões o grupo teve dificuldades para compreender o conceito de 

orçamento, mas que no seu final foram produzidas as propostas, sendo as prioritárias 

destas:  

1. Ampliar o aporte de recursos do tesouro municipal no FMDCA; 

Foto 19. Registro da apresentação das propostas 

do Eixo II na Plenária Final da Conferência. 



 

58 
 

2. Inclusão de noções de orçamento e finanças/público no Projeto Político 

Pedagógico na perspectiva do Controle Social. 

  

As propostas deste Eixo foram aprovadas sem nenhum destaque. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Eixo IV foi apresentado pelo adolescente Moisés de 15 anos, pela adolescente 

Poliana de 12 anos e Joice de 16 anos. O e as adolescentes destacaram das propostas 

apresentadas as seguintes: 

6. Implantar uma disciplina obrigatória com conteúdo voltado à Cidadania e 

Políticas Públicas, reforçando a Lei de estudar o ECA nas escolas, capacitando 

os/as professores/as de forma continuada e incluindo os familiares em 

atividades de culminância sobre a temática;  

7. Instituir Audiências públicas promovidas pelo CMDCA, voltadas para o 

público infanto-juvenil, com a finalidade de garantir a participação e a 

comunicação social e o protagonismo de Crianças e Adolescentes. Além de, 

garantir no regimento de espaços que fomentam políticas para crianças e 

adolescentes, “uma cadeira” permanente, para que os mesmos tenham direitos a 

voz e voto nesses espaços. 

 

Foto 20. Registro da apresentação das 

propostas do Eixo III na Plenária 

Final da Conferência. 
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 Sobre as propostas do Eixo V, quem fez a sua apresentação foi Marcelo 

Carvalho, que deu ênfase as seguintes propostas:  

1. Ampliar a Rede de Atenção Psicossocial para criança e adolescente no território 

de Salvador sendo no mínimo, uma unidade por Distrito Sanitário; 

2. Promover ações que favoreçam a participação da Sociedade Civil (escolas, 

famílias, centros comunitários, associações, creches) no controle Social com os 

gastos público nas políticas de promoção, proteção e defesa dos Direitos da 

Criança e Adolescentes. 

 

 

 

 

 

Foto 21. Registro da apresentação das propostas do 

Eixo IV na Plenária Final da Conferência. 

Foto 22. Registro da apresentação das 

propostas do Eixo V na Plenária Final 

da Conferência. 
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 Seguindo as apresentações das propostas de ações e Políticas Públicas 

construídas pelos grupos de trabalho, o Eixo VI usou uma apresentação teatral para 

fazer referência as ações propostas pelo grupo. Como sinalizado neste relatório, o Eixo 

VI buscou fazer o reconhecimento, revisão e aprovação do Plano Decenal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente da cidade do Salvador, dando ênfase ao eixo da Educação 

do plano. No final da exposição das propostas, as mesmas foram aprovadas pela 

plenária.  

 

  

 

 Ao final das exposições dos Eixos Temáticos houve a eleição dos/as delegados 

para a Conferência Territorial. Antes da eleição foi feita a leitura da moção apresentada 

pelo Conselheiro Tutelar Sidnei, que se referiu à solicitação ao CECA – Conselho 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente para disponibilizar duas vagas para 

crianças com seus respectivos acompanhantes para participarem das Conferências 

Territoriais e Estadual dos Direitos da Criança e do/a Adolescente. A moção foi 

considerada e a Conferência seguiu com a leitura dos requisitos para ser eleito/a 

delegado/a e a divisão dos seguimentos por público, assim foram escolhidos/as as 

seguintes pessoas como delegados/as:  

SEGUIMENTO PESSOA ELEITA 

02 Crianças 

AMANDA BEATRIZ SOUZA DE 

OLIVEIRA SALES 

KAUAME RIBEIRO GUIMARÃES 

04 Adolescentes STÉPHANNY DE OLIVEIRA 

Fotos 23 e 24. Registros da apresentação das propostas do Eixo VI na Plenária 

Final da Conferência. 
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SANTANA 

RAFAELA SOARES DE JESUS 

GABRIEL SILVA LUCIANO 

PABLO HENRIQUE DAS NEVES 

PEREIRA MATOS 

04 Conselheiros/as do CMDCA 

SIMONE MIRANDA SILVA BARROS 

MÁRCIA RODRIGUES DE OLIVEIRA 

VERA LÚCIA S. GUIMARÃES 

IVANETE TORRES OLIVEIRA 

PEIXOTO 

1 à 4 Conselheiros/as Tutelares 

MARIANA DE MATOS BISPO 

NASCIMENTO 

CARLA VITÓRIA COSTA DA CRUZ 

SIDNEY SILVA SANTOS 

1 Pessoa do Conselho Setorial 

(EDUCAÇÃO; SAÚDE; 

ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL; PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA; CULTURA, 

ESPORTE E LAZER; DIREITOS 

HUMANOS E IGUALDADE) 

ELIENE CALDAS BORGES 

01 Pessoa representante de Órgão 

Municipal com atuação na área 
ALAN SANTOS MUNIZ 

02 Organizações da Sociedade Civil 
GILMARA SILVA DE OLIVEIRA 

MÁRCIA MARIA LEMOS 

01 Entidade representando o fórum dos 

Direitos da Criança e do Adolescente 
NÃO ELEITO 

01 Representante de Universidade/ 

Faculdade com atuação com Crianças e 

Adolescentes 

NÃO ELEITO 

01 Profissional de Educação VALDIMEIRE GOMES DOS SANTOS 

01 Profissional da Saúde NÃO ELEITO 

01 Assistente Social 
JOSÉ MARCELO DA SILVA 

CARVALHO 

01 Representante do Sistema de Justiça 

e Segurança Pública 
EVANDRO DE JESUS 

 

 Na finalização da eleição dos/as delegados/as houve outras apresentações 

artísticas e os agradecimentos a todas as pessoas que fizeram parte da Comissão 

Organizadora, apoiadores/as desta Conferência.  
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Fotos 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30. Registro dos/as delegados/as eleitos/as na X 

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente da cidade do Salvador 

para participarem da Conferência Territorial. 

Fotos 31 e 32. Registro da apresentação musical do grupo Quabale. 

Fotos 33. Registro do momento de encerramento da Conferência. 
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1. Regimento Interno da X Conferência Municipal dos 

Direitos Humanos das Crianças e Adolescentes da 

Cidade do Salvador: 

 

REGIMENTO INTERNO DA X CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

CAPÌTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

Art. 1º-A VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Salvador, convocada pelo Decreto XXXX, realizar-se-á no período de 21 e 22 de novembro 

de 2012, no Centro Comunitário Batista Clériston Andrade – CECOM, sito à Praça Lord 

Cochrane - Garcia, Salvador – BA. 

 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 2º – A X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem por 

objetivo geral: 

Mobilizar os integrantes do Sistema de Garantia de Direitos - SGD, crianças, adolescentes e 

a sociedade para a construção de propostas voltadas para a afirmação do princípio da 

proteção integral de crianças e adolescentes nas políticas públicas, fortalecendo as 

estratégias/ações de enfrentamento às violências e considerando a diversidade.  

 

Art. 3º – A X Conferência tem como objetivos específicos: 

Anexos 
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 Apontar os desafios a serem enfrentados e definir ações para garantir o pleno acesso 

das crianças e adolescentes às políticas sociais, considerando as diversidades; 

 Formular propostas para o enfrentamento das diversas formas de violência contra 

crianças e adolescentes; 

 Propor ações para a democratização, gestão, fortalecimento e participação de 

crianças e adolescentes nos espaços de deliberação e controle social das políticas 

públicas; 

 Propor ações para a garantia e a qualificação da participação e protagonismo de 

crianças e adolescentes nos diversos espaços: escola, família, comunidade, políticas 

públicas, sistema de justiça, conselhos de direitos da criança e do adolescente, dentre 

outros; 

 Elaborar ações para garantir a promoção da igualdade e valorização da diversidade 

na proteção integral de crianças e adolescentes;  

 Elaborar propostas para a ampliação do orçamento e aperfeiçoamento da gestão dos 

fundos para a criança e o adolescente; e 

 Discutir e analisar a minuta do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente do Município de Salvador, visando garantir a implementação da Política 

e do Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes. 

 

CAPITULO III 

DOS PARTICIPANTES 

 

Art. 4º – São participantes da X Conferência: 

a) DELEGADOS NATOS: 

 Membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(titulares e suplentes); 

 Membros da Comissão Organizadora da X Conferência; 

 

b) DEGADOS EELITOS NAS DEZ PRÉ’s-CONFERÊNCIAS REALIZADAS NAS 

DEZ PREFEITURAS BAIRRO DE SALVADOR: 

 Delegados Adultos: 300 

 Delegados Adolescentes: 100 

 Delegados Crianças: 50 

  

c) CONVIDADOS: 

 Autoridades Estaduais, Fóruns afins, representantes do Poder Legislativo Municipal 

e Organismos internacionais e facilitadores dos grupos de trabalho, conforme lista 

aprovada pela Comissão Organizadora. 

 01 Representante das Secretarias Municipais não participantes do CMDCA, bem 

como, de outros Órgãos Governamentais Municipais, Fundações, Autarquias, 

Empresas Públicas; 
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d) OBSERVADORES: 

Será considerado observador qualquer pessoa que tiver interesse em participar do 

evento, contudo, o mesmo deverá realizar a inscrição prévia para ter acesso, 

observando-se a quantidade de vagas existentes, após o preenchimento das mesmas por 

delegados e convidados. 

 

Parágrafo 1º – Aos delegados natos é assegurado o direito de voz e voto em todas as 

instâncias da Conferência; 

Parágrafo 2º – Cada delegado terá direito a um único voto nos grupos de trabalho e 

plenária; 

Parágrafo 3º – Os convidados e os observadores terão direito apenas voz em todas as 

instâncias da Conferência; 

Parágrafo 4º – As entidades deverão formalizar a indicação dos seus delegados através da 

inscrição até o dia 09/11/2018; 

Parágrafo 5º – As entidades que deverão ter representação de criança ou adolescente não 

poderá substituir essas indicações por adultos. 

 

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 5º – A Comissão Organizadora da X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente será constituída por uma comissão executiva e cinco subcomissões, 

compostas por representantes dos de órgãos e entidades Governamentais e Não 

Governamentais, conforme a seguir: 

Secretaria Executiva: Tem por finalidade executar as deliberações das subcomissões, 

publicar resoluções, encaminhar ofícios e e-mail’s sobre a conferência, atualizar o site do 

CMDCA, promover reuniões com todos os membros da comissão. 

Membros: 

Subcomissão de Comunicação e Sistematização: Tem como objetivos produzir o release 

sobre a Conferência e divulgá-lo em todos os meios de comunicação (jornais, tvs, rádios, 

sites, etc.), além de produzir os relatórios referentes as pré-conferências e conferência, 

sistematizando as deliberações. Construir as fichas de inscrições, moções, bem como, todos 

os documentos padrões utilizados durante as Pré-Conferências e X Conferência. 

Acompanhar e validar as inscrições juntamente com a Diretoria Executiva. Construir o todo 

o material publicitário (folder, banner, logomarcas, crachás, capa para as pastas e adesivos) 

para as pré-conferências e Conferências. 
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Membros:  

Subcomissão de Infra-Estrutura: Tem por finalidade realizar o levantamento de todo o 

material (limpeza, expediente e que será distribuído), com as respectivas quantidades, que 

deverá ser utilizado durante as pré-conferências e conferências, encaminhando a lista com 

os mesmos para a Diretoria Executiva. Realizar orçamentos e propostas de cardápios do 

coffee break e lanches que serão distribuídos na Conferência. Verificar as possibilidades de 

almoço para ser oferecido na Conferência e seus respectivos orçamentos. Auxiliar a 

Diretoria. 

Membros:  

Subcomissão de Captação de Recursos: Tem por finalidade captar recursos para financiar as 

despesas das pré-conferências e da X Conferência, promovendo reuniões e/ou encontros 

com possíveis financiadores. 

Membros:  

Subcomissão de Mobilização: Tem por finalidade mobilizar participantes para a X 

Conferência e Pré-Conferências, principalmente garantindo a participação de crianças e 

adolescentes nas mesmas. 

Membros: 

Art. 6º – A X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, obedecerá 

a programação elaborada e aprovada pelo CMDCA: 

1º dia – 21 de novembro de 2018- quarta-feira 

8h às 9h30min: Credenciamento / Apresentação Cultural / Café da Manhã; 

9h30min às 10h: Mesa de Abertura “Papo Reto” (Composta por crianças e adolescentes); 

10h às 10h30min: Mesa de Autoridades; 

10h30min às 12h: Conferência Magna – "Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 

do adolescente: Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento às Violências”; 

12h às 13h30min Almoço 

13h30min às 15h30min: Aprovação do Regimento Interno da X Conferência Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente de Salvador; 

15h30min às 16h: Lanche; 

16h às 18h: Grupos de Trabalho – Eixos Temáticos 

SALA 01 
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Eixo I - Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas e de Inclusão Social; 

SALA 02 

Eixo II - Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes; 

SALA 03 

Eixo III- Orçamento e Financiamento das Políticas para Crianças e Adolescentes;  

SALA 04 

Eixo IV – Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e Adolescentes; 

Sala 05 

Eixo V - Espaços de Gestão e Controle Social das Políticas Públicas de Promoção, Proteção 

e Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes; 

Sala 06 

Eixo VI - Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de 

Salvador; 

2º dia – 22 de setembro de 2018 - quinta-feira 

8h às 9h:  Café da Manhã / Apresentação Cultural; 

9h às 10h: Continuação dos Grupos de Trabalhos – Eixos Temáticos 

10h às 12h: Relatoria dos Eixos Temáticos - Apreciação dos subgrupos sobre a 

consolidação dos trabalhos e apresentação das propostas para votação e encaminhamento à 

IV Conferência Territorial dos direitos da Criança e do Adolescente da Região 

Metropolitana do Salvador; 

13h30min às 16h30min: Plenária Final – Eleição dos delegados para a IV Conferência 

Territorial dos Direitos da Criança e do Adolescente da Região Metropolitana do Salvador; 

16h30min Encerramento: Apresentação Cultural / Coquetel / Entrega de Certificados; 

 

Art. 7º – A estrutura da X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

será composta pela: Conferência Magna, Plenárias e Grupos de Trabalho. 

 

CAPÍTULO V 

DA INSCRIÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
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Art. 8º – A inscrição dos Delegados far-se-á durante as Prés-Conferências e a inscrição 

para Convidados e Observadores através de email encaminhado para o CMDCA. 

Parágrafo Único: Para as inscrições realizadas no site as entidades deverão encaminhar um 

oficio ao CMDCA com as indicações de seus representantes até o dia 09/11/2018. 

Art. 9º – O credenciamento será realizado no local da Conferência, das 08h até as 

09h30min do dia 21/11/2018, impreterivelmente. 

 

CAPÍTULO VI 

DA PLENÁRIA E GRUPOS DE TRABALHO 

 

Art. 10 – A dinâmica da X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente obedecerá à metodologia de: Plenárias e Grupos de Trabalho que funcionarão 

da seguinte forma: 

I – Plenária de abertura e Plenária Final de acordo com o Programa; 

II – Grupos de Trabalho 

Os participantes serão distribuídos em cinco Grupos de Trabalho, conforme programação, e 

serão organizados por sub-temas da seguinte forma: 

a) EIXO 1- Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas e de Inclusão Social; 

b) EIXO 2- Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes; 

c) EIXO 3- Orçamento e Financiamento das Políticas para Crianças e Adolescentes; 

d) EIXO 4: Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e Adolescentes; 

e)  EIXO 5: Espaços de Gestão e Controle Social das Políticas Públicas de Promoção, 

Proteção e Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes; 

f) EIXO 6: Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de 

Salvador 

 

Art. 11 – Os Grupos de Trabalho obedecerão à metodologia própria, que será apresentada 

no início dessas atividades. 

 

Art. 12 – A síntese das propostas e moções dos Grupos de Trabalho será apresentada aos 

participantes na Plenária Final. 
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Art. 13 – Os Grupos de Trabalho contarão com MEDIADORES (AS) escolhidos (as) pela 

Comissão Organizadora, os quais fornecerão subsídios para debate e elaboração das 

propostas dos mesmos. 

 

Art. 14 – Cada Grupo de Trabalho contará com um (a) RELATOR (A), e um (a) 

COORDENADOR (A), eleitos (as) pelo grupo e assessorado pela Comissão Organizadora 

da Conferência e um EXPOSITOR indicado pela Comissão Organizadora da Conferência. 

 

Parágrafo 1° - Os (as) RELATORES (AS) terão a função de sintetizar as conclusões e 

propostas do grupo.  

 

Parágrafo 2° - Os (as) COORDENADORES (AS) terão como função organizar os Grupos 

de Trabalho e apoiar os RELATORES (AS) na produção do Relatório Final.  

 

Art.15 – Os Grupos de Trabalhos, após tempo de debate e síntese, atendendo orientação da 

Comissão, apresentarão à plenária final seu relatório contendo até cinco propostas, para 

exposição das conclusões, discussão e aprovação das mesmas. 

 

Parágrafo 1° - Cada Grupo de Trabalho deverá apresentar seu relatório à Comissão 

Organizadora até às 12h do dia 22/11/2018.  

 

Parágrafo 2° - O relatório deverá apresentar até cinco propostas aprovadas por maioria 

simples nos Grupos de Trabalho. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS MOÇÕES 

 

Art. 16 – As moções devem ser elaboradas em formulário próprio, fornecido pela Comissão 

Organizadora. 

Parágrafo Único – Serão encaminhadas para votação na plenária final, moções que 

contenham no mínimo 20% de assinaturas dos delegados inscritos na X Conferência 
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Municipal, aprovadas em um Grupo de Trabalho, devendo as mesmas ser entregues na 

Secretaria Executiva, impreterivelmente até 12h do dia 22/11/2018. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA PLENÁRIA FINAL 

 

Art. 17 – A Plenária Final da Conferência terá como finalidade a apreciação e aprovação do 

Relatório dos Grupos de Trabalho, das moções e propostas encaminhadas por Delegados e 

Convidados e a eleição dos delegados para a IV Conferência Territorial dos Direitos da 

Criança e do Adolescente da Região Metropolitana do Salvador. 

Art.18 – A mesa coordenadora da Plenária Final será composta por quatro conselheiros do 

CMDCA, sendo dois governamentais e dois da sociedade civil, além de um representante 

das crianças ou adolescentes e um representante dos Conselhos Tutelares, indicados pelos 

mesmos. A Coordenação da mesa será de um representante do CMDCA. 

Art. 19 – Os relatores deverão elaborar o documento final, assegurando-se aos membros da 

Plenária o direito de solicitar “destaque” de qualquer um de seus pontos. 

Parágrafo 1° - Os pontos que não forem destacados serão tidos como aprovados. 

Parágrafo 2° - As propostas de alteração do relatório dos Grupos de Trabalho deverão ser 

encaminhadas, por escrito à mesa que as submeterá a aprovação. 

Parágrafo 3° - A mesa coordenadora só acatará intervenções na Plenária Final relativas às 

propostas aprovadas nos Grupos de Trabalho, que tenham por base os eixos temáticos da 

Conferência. 

Art. 20 – O (a) coordenador (a) da mesa procederá à leitura das propostas sistematizadas 

através dos Grupos de Trabalho por tema, sendo que a plenária poderá apresentar destaques, 

durante a mesma, para votação em separado. 

Parágrafo 1° - Os destaques serão debatidos e votados após leitura de cada conjunto de 

propostas por tema. 

Parágrafo 2° - Para cada destaque, o solicitante terá 2(dois) minutos para justificá-lo e 

havendo discordância abrem-se inscrições para uma manifestação contra, pelo tempo 

máximo de 2(dois) minutos, quando o destaque será colocado em votação. 

Parágrafo 3° - Após aprovação ou reprovação do destaque, não será permitido novas 

intervenções sobre o destaque votado. 

Parágrafo 4° - Em regime de votação não serão permitidas questões de ordem. 
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Parágrafo 5° - as decisões da Plenária serão tomadas por maioria simples. 

Parágrafo 6° - As votações na Plenária serão computadas com a manifestação dos 

delegados através de apresentação de crachás. 

Art. 21 – Após a leitura, debate e aprovação das propostas de todos os Grupos de Trabalho, 

será aberto espaço para discussão e votação das moções aprovadas nos Grupos pela Plenária 

Final.  

 

CAPÍTULO IX 

DA VOTAÇÃO 

 

Art. 22 – As votações serão feitas através do uso de crachá fornecido aos delegados pela 

Comissão Organizadora da X Conferência Municipal, observando-se que no caso de 

extravio, não será fornecida a 2ª via, sendo o mesmo pessoal e intransferível. 

Art. 23 – As votações serão feitas por contraste e, em caso de dúvida, por contagem dos 

cartões, sendo aprovadas por maioria simples. 

Art. 24 – O controle do uso de crachás de delegados durante as votações será de 

responsabilidade da mesa coordenadora. 

 

CAPÍTULO X 

DA ESCOLHA DOS DELEGADOS 

 

Art. 25 – Deverão ser eleitos para a IV Conferência Territorial dos Direitos da Criança e do 

Adolescente da Região Metropolitana do Salvador, xx (xxxxxxxxxxx) delegados (as) assim 

distribuídos:  

04 ADOLESCENTES  - assegurada 01 vaga para  populações vulneráveis( anexo) 

02 CMDCA para cada município presente (assegurada a paridade) 

CONSELHOS TUTELARES: Municípios com até 18 municípios no território presentes na 

conferência = 02 vagas – Acima de 18 municípios presentes na conferência: 03 vagas, 

(desde que o município de origem do CT realize conferência e esteja presente na 

conferência territorial) 
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CONSELHO SETORIAL (Educação; Saúde; Assistência Social; Segurança Alimentar e 

Nutricional; Pessoas com Deficiência; Cultura, Esporte e Lazer; Direitos Humanos e 

Igualdade): 01 Vaga por Território 

01 REPRESENTANTE DE ORGÃO MUNICPAL com atuação na área da infância; 

02 ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL com atuação no Território 

01 FORÚM DCA no Território 

01 UNIVERSIDADE/FACULDADE com atuação na área no Território 

01 PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO no Território 

01 PROFISSIONAL SAÚDE por Território 

01 ASSISTENTE SOCIAL por Território 

01 vaga para integrantes do Sistema de Justiça e Seg. Pública (JUÍZ, PROMOTOR, 

DEFENSOR, DELEGADO OU POLICIAL, por Território. 

 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 26 – O presente Regimento será lido, discutido e entrará em vigor após a sua 

aprovação na sessão plenária de instalação da X Conferência Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

Art. 27 – Todas as mesas coordenadoras da X Conferência contarão com a presença de 02 

(dois) representantes dos/das Crianças e Adolescentes. 

Art. 28 – Os casos não previstos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão 

Organizadora da X Conferência, ad referendum da plenária. 

 

 

Salvador, 21 de novembro de 2018. 
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